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A presente dissertação pretende analisar de uma forma crítica e construtiva o regime de IVA 
aplicável às operações imobiliárias rurais, com especial atenção para o arrendamento rural. Neste 
contexto, observamos que o legislador nacional isentou de IVA o arrendamento rural, o que não 
deixa de ser uma transposição adequada e legal da Diretiva 2006/112/CE do Conselho de 28 de 
novembro de 2006. Não obstante, sustentamos que o legislador nacional deveria consagrar um 
regime de IVA mais flexível, permitindo o exercício do direito de renúncia à isenção de modo que 
os agentes rurais (pelo menos os grandes operadores rurais), possam melhor adaptar a mecânica do 
IVA às especificidades da sua atividade e estrutura económicas.  
Adicionalmente, tendo em consideração a recente instituição do regime forfetário de IVA na 
atividade agrícola (e silvícola), aproveitamos o ensejo para expor as principais características deste 
instituto bem o impacto que dele se pode esperar do ponto de vista dogmático, fiscal e financeiro. 
Sobre este último aspeto, adiantamos que se trata de um passo positivo do legislador nacional não 
só porque Portugal deixou de estar em incumprimento relativamente à aplicação do direito 
comunitário, mas sobretudo porque constitui um desiderato que melhor prossegue as finalidades do 
imposto quando comparado com o regime especial de isenção anteriormente vigente. Além de 
atenuar os efeitos de cascata que o regime especial de IVA potenciava, o regime forfetário de IVA é 
mais sensível às dificuldades que a isenção coloca aos pequenos operadores rurais, quer em matéria 
de simplificação de obrigações fiscais, quer no ónus que o IVA representa na sua esfera, 
desempenhando aqui a compensação forfetária um papel importante no alívio dos custos suportados 












The present essay analyzes critically and constructively the VAT treatment regarding rural real 
estate activities, mainly agricultural and forestry leases. In this context, we observed that the 
Portuguese legislator decided to exempt these operations from VAT. Even though this is an 
adequate and perfectly legal transposition of the Council Directive 2006/112/EC of 28 November 
2006, we argue that a right of option for taxation granted upon rural operators would provide for a 
broader and more flexible VAT regime which in turn would better accommodate the specificities of 
their economic activity and administrative structures (in particular, the more sophisticated and 
larger rural operators).  
Additionally, considering its relevance towards the scope of our dissertation, we take advantage of 
this opportunity to analyze the major aspects of the recently approved special flat-rate scheme for 
the farming (and forestry activity), as well as the impact this new regime will produce from a 
dogmatic, fiscal and financial perspective. In this regard, we conclude that the special flat rate 
scheme is a step forward not only because the Portuguese Republic has complied with EU 
regulations, but more importantly due to fact that small farmers and forestry agents are much better 
off with this regime than its predecessor, the special VAT exemption with zero compensation. In 
effect, the new flat rate scheme for rural operators eliminates compliance obligations pertaining 
normal or simplified VAT schemes; provides compensation for paid input tax incurred by those 
agents; and, most notably, ensures that input tax is not a factor, as ‘hidden VAT’, in the formation 










1. Importância e Atualidade do Tema 
Para os efeitos da nossa investigação, optou-se por uma incursão na área da tributação indireta, em 
especial o enquadramento em IVA do arrendamento rural. Trata-se de um tema pouco explorado 
quer a nível nacional, quer a nível europeu, pois a doutrina tem concentrado a maior parte das suas 
preleções em torno do setor imobiliário urbano, relegando parcas palavras para a sua congénere 
rural. Por outro lado, é um tema que procura olhar para o Portugal rural, um território esquecido e 
postergado, especialmente numa conjuntura como aquela que atualmente vivemos onde a 
integridade e coesão nacional são cada vez mais postas à prova pelos sucessivos movimentos 
migratórios e pelo fenómeno do envelhecimento demográfico que assola a nossa estrutura etária.   
2. Objeto, Metodologia e Sequência  
Procuraremos deslindar o enquadramento em IVA do arrendamento de bens imóveis rurais através 
do método científico-jurídico, concretizado através de uma técnica jurídico-interpretativa e 
expositiva, sem nunca perder de vista a sua ressonância prática.   
Quanto à sequência, o trabalho encontra-se dividido em cinco apartados. Na primeira parte, faremos 
um breve retrato da mecânica do IVA, os seus fundamentos e fenomenologia. Tendo em 
consideração que o IVA constitui um imposto de matriz comunitária, a segunda parte incidirá sobre 
o regime de IVA da locação de bens rurais na Diretiva 2006/112/CE do Conselho de 28 de 
novembro de 2006
2
. A terceira parte servirá para aferir os termos em que o legislador transpôs o 
acquis communautaire no nosso Código do IVA. Ainda que não constitua o cerne deste relatório, 
porque se trata de uma matéria conexa, cuja integração no âmbito deste relatório é oportuna na 
quarta seção aludiremos ao novel regime forfetário de IVA previsto para a atividade agrícola com 
efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015. Na quinta e derradeira parte, precipitaremos o fim desta 
dissertação, arrolando uma súmula das principais conclusões deste relatório
3
. 
                                                          
1
 Antes de prosseguir, gostaríamos de deixar três palavras de reconhecimento. Primo, um agradecimento pessoal à 
Professora Doutora Glória Teixeira. O seu entusiasmo e dedicação às áreas menos visíveis do direito fiscal constituíram 
um mote decisivo para a escolha do âmbito temático. Mas sobretudo, a sua paciência e disponibilidade como 
orientadora têm sido incomensuráveis para a conclusão do presente trabalho. Secundo, o meu penhorado apreço à 
biblioteca da FDUP e aos seus funcionários, incansáveis no atendimento e resilientes na busca de soluções quando as 
dificuldades pareciam intransponíveis. Tertio, uma palavra especial para a minha esposa, Ana Raquel, a luz que 
preenche o meu quotidiano de amor e a razão que me faz acreditar na consecução de um futuro feliz. 
2
 Este diploma tem sido objeto de sucessivas alterações e encontra-se disponível na sua versão atual e consolidada em 
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32006L0112.  
3
 Como deixámos antever, adotámos as regras da nova ortografia, ressalvadas as citações de normas legais e de outras 
fontes (doutrinais e jurisprudenciais) redigidas ao abrigo das antigas regras. 
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II. MECÂNICA DE FUNCIONAMENTO DO IVA 
1. Caraterização do IVA 
O IVA é um imposto geral
4
 sobre o consumo de bens e serviços
5
, incidindo sobre as transações que 
integram as diversas fases do circuito económico, desde a produção, passando pela distribuição 
grossista, e culminando por fim no retalho.  
A virtualidade do IVA assenta na mecânica do seu modus operandi: a tributação do valor 
acrescentado
6
 proporcionado por cada agente económico ao longo da cadeia operativa. No fundo, 
em vez de uma tributação monofásica, ora na fase grossista ora na fase retalhista, pretende-se um 
sistema de tributação plurifásica em que o somatório do valor acrescentado em cada momento 
corresponda ao montante de imposto devido pela transação realizada a final entre o operador 
económico e o consumidor final (como se de uma tributação monofásica se tratasse)
7
.  
Ao valor global de imposto liquidado nas operações ativas
8
 de uma empresa em determinado 
período, é deduzido
9





. O resultado corresponde assim ao montante a entregar ao Estado.   
Este desiderato de apuramento da dívida tributária é designado na doutrina por método do crédito 
de imposto
12
, permitindo ao IVA um leque significativo de vantagens, a saber: 
 A desoneração dos operadores económicos do encargo do tributo nas relações entre si, ao 
promover a neutralidade, evitando os inconvenientes da tributação de cascata; 
                                                          
4
 A existência de um imposto geral sobre o consumo não obvia à existência de impostos especiais de consumo 
vocacionados à tributação seletiva de atos de consumo de bens e serviços específicos. Cf. Vasques, Sérgio, Os Impostos 
Especiais de Consumo, Coimbra Editora, 2001. Para maior detalhe, vide Afonso, António Brigas e Fernandes, Manuel 
Teixeira, Código dos Impostos Especiais de Consumo – Anotado e Actualizado, 3.ª ed., Coimbra Editora, 2011.   
5
 O Código do IVA constrói a incidência objetiva do consumo a partir de dois conceitos operativos basilares: a 
transmissão de bens e a prestação de serviços. Vide o artigo 1.º (incidência objetiva) do Código do IVA em conjugação 
com o artigo 3.º (transmissões de bens) e o artigo 4.º (prestações de serviços) do mesmo diploma.      
6
 O valor acrescentado é a diferença entre as vendas duma empresa e as suas compras de matérias-primas e de 
serviços de outras empresas. Cf. Samuelson, Paul e Nordhaus, William, Economia, 16.ª ed. McGraw Hill, 1999, p. 394. 
7
 O IVA aplicado de um modo geral e uniforme em todo o circuito económico, pressupondo a repercussão total do 
imposto para a frente, corresponde a uma tributação, por taxa idêntica, efetuada de uma só vez, na fase retalhista. Sobre 
este fenómeno, vide Antunes, Bruno Botelho, Da Repercussão Fiscal do IVA, Almedina, 2008. 
8
 I.e., o imposto liquidado pelo sujeito passivo em transmissões de bens e prestações de serviços a clientes. 
9
 O direito à dedução do IVA suportado a montante depende da prática de operações a jusante que confiram esse direito 
conforme resulta do disposto nos artigos 19.º e ss. do Código do IVA.  
10
 I.e., o imposto liquidado ao sujeito passivo por fornecedores de bens e/ou prestadores de serviços.   
11
 As operações ativas e passivas realizadas pelo agente económico devem ser reportadas em declaração periódica com 
regularidade mensal ou trimestral consoante o volume de negócios seja igual ou superior a (euro) 650 000 no ano civil 
anterior conforme resulta do artigo 41.º do Código do IVA.  
12
 Também conhecido por método subtrativo indireto (ou ainda método das faturas). Para uma ilustração prática, cf. 
Basto, José Guilherme Xavier de, A Tributação do Consumo e a sua Coordenação Internacional, Cadernos de Ciência 
e Técnica Fiscal, Centro de Estudos Fiscais, 1991, pp. 42 a 61. 
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 O facto de o IVA não contaminar a cadeia operativa traduz-se numa miríade de benefícios para 
todos os contemplados:  
i) os consumidores – porque não são obrigados a suportar preços inflacionados por meras 
razões de deficiência técnica na construção do modus operandi do imposto;  
ii) os operadores económicos – porque a ausência de viciação fiscal permite preços mais 
competitivos e uma avaliação mais real do valor do bem e/ou serviço transacionado; 
iii) o Estado fiscal – porque é um modelo de tributação neutral sem substancial perda de efeito 
reditício, juntando o melhor dos dois mundos;  
iv) ao colocar uma boa parte da administração do imposto nos ombros dos respetivos 
protagonistas, liberta a autoridade tributária para o desempenho de tarefas mais direcionadas 
à fiscalização das transações e do cumprimento das obrigações tributárias dos sujeitos 
passivos, evitando custos adicionais para o erário público; e 
v) o comércio interno e exterior (intracomunitário e internacional) – porque a neutralidade não 
constitui um impedimento ao estabelecimento de relações económicas, contribuindo como 
instrumento para a paz
13
.  
Por causa destas vantagens, o IVA tem sido objeto de uma ampla difusão no contexto 
internacional
14
 afirmando-se como imposto âncora do sistema de tributação indireta
15+16
.  
                                                          
13
 Entre a doutrina, vide p. ex. Oliveira, António Moura de, IVA – Imposto Sobre o Valor Acrescentado, Um Imposto 
Neutro, CIJE, 2011, pp. 69 a 77 (disponível em http://www.cije.up.pt/publications/iva-%E2%80%93-imposto-sobre-o-
valor-acrescentado) para quem o IVA aporta as seguintes vantagens: o efeito anestésico, economia na gestão do 
imposto, capacidade de receita, neutralidade e transparência.  
14
 Atualmente existem cerca de 150 países que implementaram o IVA. Isto é ainda mais relevante se tivermos em conta 
que o IVA foi adotado pela primeira vez em França em 1948. Neste sentido, cf. Arnaldo, Afonso, Justiça Fiscal e o IVA 
in Estudos em Memória do Prof. Doutor J.L. Saldanha Sanches, Vol. IV, Coimbra Editora, 2011, pp. 21 e 22. 
15
 É o mais rápido e importante fenómeno de recepção de que há registo na história da fiscalidade. As razões de fundo 
compreendem-se com facilidade: de entre todos os impostos o IVA é o mais produtivo, tocando em princípio toda a 
transacção de bens e serviços; é o mais económico, deslocando os custos de gestão e policiamento da Administração 
para o contribuinte; é o mais neutro, quer no que toca ao comércio interno, quer no que toca ao comércio 
internacional. Trata-se, muito simplesmente, da mais formidável criatura fiscal até hoje concebida. Cf. Vasques, 
Sérgio, Origem e Finalidades dos Impostos Especiais de Consumo in Revista Fórum de Direito Tributário – RFDT, 
Belo Horizonte, ano 3, n.º 17, 2005 p. 69. 
16
 David Williams salienta também o facto de o IVA que se adaptar facilmente às idiossincrasias da economia e dos 
ordenamentos legais dos diversos Estados: [e]ven the European Union’s VAT is not and cannot be imposed solely by 
reference to na entirely self-contained set of legal rules. At its heart [vat] applies to any agreement under which value 
is transferred as an economic activity. That is the core of the concept of a commercial arrangement: a supply for 
consideration. So it must take much of its practical shape from the legal systems within which it is imposed. While that 
is so, the EU form of VAT has gone beyond that. The European Council and the European Court of Justice have built 
an autonomous series of rules both within the text of the VAT Directives and in the accompanying jurisprudence. Those 
concepts have also invaded our national systems”. O ilustre fiscalista conclui que: [i]t is those two factors – the extent 
to which VAT has invaded our economies and the extent to which it has invaded our law systems – that make the 
European VAT law so great an experiment. Williams, David, Value Added Tax 40 Years after 67/227/EC: A Short 
History; A Long Future?  in Teixeira, Glória e Carvalho, Ana Sofia, (Coord.), Os 10 Anos de Investigação do CIJE - 
Estudos Jurídico-Económicos, Almedina, 2010, p. 163. 
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2. Regressividade do IVA 
O IVA também tem o seu calcanhar de Aquiles: chama-se regressividade
17
 e constitui a sua maior 
desvantagem intrínseca
18
. Segundo a teoria fiscal, um imposto é regressivo quando a sua taxa 
nominal decresce à medida que aumenta a matéria tributável de tal modo que quanto maior o valor 
desta menor será a taxa média a que o sujeito passivo é tributado
19
. Isto significa que a taxa efetiva 
de tributação em função do rendimento é mais significativa junto dos contribuintes com menores 
rendimentos.  
A regressividade do IVA advém justamente da própria natureza do imposto. Por um lado, incide 
sobre a generalidade do consumo: a grande maioria dos bens está sujeita a imposto (sendo certo que 
mesmo os bens e serviços isentos podem incluir imposto oculto). Por outro lado, é um imposto mais 
real do que pessoal pois a sua mecânica não atende às caraterísticas pessoais do destinatário do 
imposto, mormente a sua condição económica
20
.  
Num estudo realizado em 2009, com a finalidade de analisar os efeitos redistributivos do IVA em 
Portugal, Cláudia Braz e Jorge Ferreira da Cunha concluíram que o IVA é um imposto regressivo 
na ótica do rendimento
21
 e que a estrutura diferenciada de taxas no IVA leva a custos com a 
administração importantes e limita fortemente os ganhos de eficiência associados à alteração da 
composição da carga fiscal em favor da tributação do consumo através de várias taxas de IVA. De 
modo a suprir estas falhas, os autores defendem que a redistribuição do rendimento deverá ser 




                                                          
17
 Sobre esta noção, vide Santos, J. Albano, Finanças Públicas, INA Editora, Oeiras, 2010, pp. 312 e ss..  
18
 A outra grande desvantagem do IVA é a fraude e evasão fiscal. Sobre o tema, cf. Oliveira, António Moura de, ob. cit., 
pp. 77 a 99; Santos, António Carlos dos, Sobre a “Fraude Carrossel” em IVA: nem tudo que luz é oiro, in Vinte Anos 
de Imposto Sobre o Valor Acrescentado em Portugal, Almedina, 2008; e Pinto, Miguel Silva, Fraude ao IVA – um 
imposto na encruzilhada, in Vinte Anos de Imposto Sobre o Valor Acrescentado em Portugal, Almedina, 2008.  
19
 P. ex., no caso das despesas com alimentos de primeira necessidade a elasticidade rendimento da procura neste tipo 
de bens é tendencialmente inferior a 1 logo quanto maior o rendimento, menor será a despesa com este tipo de bens; ao 
invés quanto menor o rendimento maior a dependência do orçamento familiar relativamente a este tipo de bens. 
20
 Ao invés do Imposto sobre o Rendimento Pessoal, de raiz marcadamente pessoal, onde é possível que duas matérias 
coletáveis idênticas sejam objeto de pagamentos de imposto de valor distinto face às distintas condições económicas 
apresentadas pelos respetivos contribuintes. Cf. Santos, J. Albano, ob. cit. pp. 304 e ss.. 
21
 Esta observação também foi concluída em estudos anteriores feitos entre nós. Cf., neste sentido, Rodrigues, Carla 
Alexandra, Os Efeitos Redistributivos do IVA – 2000 a 2005, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 425, Centro de Estudos 
Fiscais e Aduaneiros, Lisboa, 2010, pp.151 a 177, em especial p. 173. 
22
 Vide Braz, Cláudia, e Cunha, Jorge Correia da, ob. cit., p. 93. 
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Tem por isso toda a razão o Professor Saldanha Sanches quando salienta que as principais 
qualidades do IVA são, também, os seus principais defeitos
23
.   
3. As Isenções 
Um dos instrumentos mais utilizados pelo legislador para mitigar os efeitos regressivos do IVA 
consiste na previsão de isenções
24
 relativamente à prática de determinadas atividades ou a certas 
categorias de indivíduos
25
. Com este termo, o legislador pretende aludir a operações que, apesar de 
sujeitas a IVA, não são objeto de tributação
26
.  
Embora existam outras classificações, iremos analisar a distinção entre as isenções que conferem ao 
operador económico o direito à dedução do imposto suportado nos inputs necessários ao exercício 
da atividade económica – as isenções completas (totais ou plenas) e as isenções que não concedem 
esse direito – ditas isenções incompletas (simples ou parciais)27.  
3.1. Isenções completas  
As isenções que conferem o direito à dedução do IVA suportado nos custos a montante encontram-
se plasmadas no artigo 20.º do Código do IVA
28
 e comportam claras vantagens aos agentes 
económicos. As suas operações económicas deixam de ser condicionadas pelo imposto uma que 
este é expurgado da relação jurídico-fiscal através do direito à dedução. Por sua vez, os 
                                                          
23
 Apud Arnaldo, Afonso, ob. cit., p. 29. Em sentido crítico cf. Brederode, Robert F. van, VAT’S Regressivity: Empirical 
Truth or Political Correctness in International VAT Monitor, Vol. 2, IBFD, 2007, pp. 88 e ss. para quem the regressive 
model, which analyses the burden of VAT for diferent income groups on an anual basis, presents a simplification of 
reality. It disregards saving and social mobility. A life cycle approach is more appropriate to test the VAT’s presumed 
regressivity and that approach produces the result that VAT is proportional for low and middle-income groups, and 
mildly regressive where the top-income groups are included. O autor defende ainda que the very poor and very rich 
should not be included in an assessment of the fairness of a consumption tax by reason of their extreme positions in the 
income pyramid. Poverty is a problem not caused by taxation. It should be solved by means of social measures, which 
may include financial support granted through the tax system (pp. 90 a 92).       
24
 Uma operação isenta de IVA não se confunde com uma operação não sujeita a IVA uma vez que esta última está 
afastada do campo gravitacional do IVA, não relevando em sede de IVA para qualquer efeito. A não incidência ocorre 
quando não se verifica o elemento positivo do tipo legal do facto tributário ou se verifica um seu elemento negativo. 
Por seu turno, quando há uma isenção verifica-se o facto tributário em todos os seus elementos, mas a respetiva 
eficácia constitutiva é paralisada originariamente pela ocorrência de um outro facto a que a lei assim atribui eficácia 
impeditiva. Vide, neste sentido, Xavier, Alberto, Manual de Direito Fiscal, vol. I, Almedina, 1981, pp. 283 e 284. 
25
 A consagração de várias taxas de imposto e a atribuição de reembolsos (p. ex. a restituição de IVA incorrido por 
instituições particulares de solidariedade social e equiparadas e a restituição de IVA incorrido por instituições da Igreja 
Católica, em qualquer caso, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 20/90 de 13 de janeiro) são exemplos de outros expedientes 
usados para combater a regressividade do IVA. Recentemente, as novas tecnologias têm permitido ensaiar a criação de 
um cartão que identifique a capacidade contributiva do consumidor. Cf., , Arnaldo, Afonso: ob. cit. p. 35 e 46. 
26
 Contrariamente às isenções concedidas no âmbito dos impostos sobre o rendimento, as quais liberam o beneficiário 
do pagamento do imposto. Cf. Palma, Clotilde Celorico, Introdução ao Imposto Sobre o Valor Acrescentado, Cadernos 
do IDEFF, n.º 1, 2.ª ed., Almedina, 2006, p.119.  
27
 É a classificação mais nodal não só porque além de influenciar toda a mecânica do imposto, é aquela cujos efeitos 
práticos mais se fazem sentir na esfera dos operadores. Vide Palma, Clotilde Celorico, ob. cit., pp. 119 a 146.  
28
 P. ex., as operações financeiras e de seguro/resseguro previstas no artigo 9.º, alíneas 27 e 28. 
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consumidores também beneficiam deste mecanismo porquanto a inexistência de tributação a jusante 
proporciona-lhes um ganho financeiro adicional
29
 ou se preferirmos um efeito-rendimento. Ao 
invés, a isenção plena já não é tão bem vista pelo Estado pois elimina a obtenção de qualquer 
receita fiscal e por isso é natural que se assista a uma utilização muito limitada desta modalidade
30
.  
Não obstante, cumpre salientar que a isenção completa tem constituído um instrumento técnico 
decisivo na harmonização da tributação em IVA do comércio transnacional, pois permite a 
suspensão do imposto no país de origem, despoletando a tributação do imposto no país de destino. 
Veja-se, o caso paradigmático das isenções com direito à dedução previstas para as transmissões 
intracomunitárias de bens
31
 e para as exportações de bens
32
, no âmbito do comércio 
intracomunitário e do comércio internacional respetivamente
33
.  
3.2. Isenções Incompletas  
O quid specificum da isenção incompleta, quando comparada com a isenção completa, reside 
precisamente na coartação de qualquer direito de dedução de imposto suportado pelo operador nas 
compras de bens e/ou serviços realizados pelo próprio com vista à prática da operação isenta. Em 
teoria, ao não acrescer IVA sobre o valor da operação, deveria haver uma redução do preço efetivo 
do bem ou serviço transacionado o que beneficiará o consumidor.  
Porém, é uma vantagem que deve ser olhada com cautela porque a isenção incompleta inviabiliza a 
dedução do imposto incorrido pelos agentes económicos, logo o IVA suportado pelos agentes 
económicos é assumido por estes como custo. Assim, é possível que os agentes económicos não se 
deixem onerar pelo imposto suportado se existirem possibilidades de o transferir a jusante, 
aumentando o valor do preço do bem ou serviço transacionado por forma a incluir no preço a 
totalidade ou parte do imposto suportado. O operador económico liberta-se desta forma do imposto 
                                                          
29
 Admitindo que o agente económico não aproveite a isenção com crédito de imposto para aumentar as suas margens. 
30
  Porém, a aplicação de uma isenção completa pode trazer efeitos nefastos para o mercado se existirem setores de 
consumo concorrentes ou sucedâneos que não beneficiem de uma isenção completa porque nestes últimos o IVA acaba 
por aumentar o preço o que em último termo poderá desviar as preferências dos consumidores, acarretando distorções 
de comportamento. Sobre o tema no plano fiscal vide por todos, Pereira, Manuel Henrique Freitas, Fiscalidade, 5.ª ed., 
Almedina, 2014, pp. 73 e ss.; no plano económico, cf. Samuelson, Paul e Nordhaus, Williams ob. cit., pp. 89 e 90. 
31
 Neste sentido, vide o artigo 14.º e o artigo 19.º n.º 2 do RITI. 
32
 Cf. o artigo 14.º e o artigo 20.º, n.º 2 do Código do IVA.  
33
 A grande diferença concetual entre estas duas operações prende-se com o lugar de destino dos bens objeto de 
transação. As operações comerciais intracomunitárias pressupõem movimentos físicos de bens dentro do espaço da 
União Europeia (embora existam exceções – vide o artigo 1.º, n.º 2, alíneas a) a d) do Código do IVA). Por seu turno, as 
operações comerciais internacionais presumem que o movimento físico de bens envolva um país ou bloco 
economicamente integrado exterior à União Europeia. 
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suportado e transfere a totalidade ou parte desse imposto para o consumidor que não sabe ou não 
consegue para decifrar as componentes do preço
34
.  
Como salienta Rita de la Feria: [t]he term “exempt” is therefore somewhat misleading. Since 
related input VAT is non-deductible, exemptions actually represent a real cost to businesses. From 




Contudo, note-se que a repercussão do “IVA oculto” no preço do bem ou serviço a transacionar 
também depende do contexto económico em que o operador se insere. A repercussão total do 
imposto acarreta amiúde um nível de risco demasiado grande para os operadores porque retira 
competitividade ao preço praticado, sobretudo em mercados concorrenciais, com consequências 
devastadores (e.g. diminuição do volume de vendas, perda de reputação social pela prática de 
preços injustificadamente elevados aos olhos do consumidor)
36
. 
Portanto, as isenções incompletas são figuras que por natureza injetam uma elevada dose de 
complexidade na mecânica do IVA ao ponto de ter sido apelidada por Véronique Lenoir como 
sendo the fundamental imperfection of the common VAT system
37
. 
3.3. Objetivos das Isenções 
Sem qualquer pretensão de exaustividade, elencamos as principais razões que determinaram a 
consagração de isenções no nosso ordenamento jurídico-fiscal, a saber
38
: 
a) Comércio Transnacional – as isenções completas permitem assegurar que as operações no 
âmbito do comércio intracomunitário e do comércio internacional sejam tributadas no local do 
consumo efetivo dos bens ou serviços respeitando assim o princípio do destino.  
                                                          
34
 Se do ponto de vista jurídico uma isenção incompleta significa ausência de liquidação de imposto o agente pode 
contornar esta situação repercutindo o imposto pela via económica ao adquirente do bem ou serviço isento. 
35
 Cf. Feria, Rita de la, VAT Exemptions: Consequences and Design Alternatives in International VAT Monitor, 2011. 
36
 Em regra, o fenómeno do “IVA oculto” no preço difere consoante o estádio da fase operativa na cadeia económica. 
Quando a isenção incompleta ocorre na relação entre o operador económico e o consumidor final (e.g. estádio do 
retalho), há uma grande cautela para não transferir demasiado IVA para o consumidor, assumindo o agente uma boa 
parte de imposto (repercussão parcial para trás). Por seu turno, quando a isenção estiver numa fase anterior da cadeia 
operativa (e.g. estádio intermédio – fase de distribuição), existe uma tendência para a transferência total do imposto 
(repercussão para a frente) por diversas razões. Primo, porque o adquirente é ele próprio um operador económico e 
portanto consciente das entropias da isenção. Secundo, o adquirente também tem interesse em manter as suas margens e 
portanto participa na prossecução do fenómeno repercutivo. Tertio, porque o aumento do preço em virtude do efeito do 
IVA oculto diluir-se-á nas fases seguintes da cadeia económica, passando despercebido no junto do consumidor final. 
37
 A autora considera mesmo que VAT exemptions are a major intellectual error. Cf., Lenoir, Véronique, April 1954 – 
April 2004 – VAT Exemptions: The Original Misunderstanding in European Taxation 10, pp. 456 a 459. 
38
 Seguimos em termos muito próximos a posição sufragada por Arnaldo, Afonso ob. cit., pp 41 e 42. 
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b) Alocação de bens/serviços – pode haver razões de ordem social, cultural, económica ou outra 
que justifiquem a produção de certos bens ou serviços (é o caso da transmissão de veículos e 
cadeiras de rodas para deficientes
39
); 
c) Razões Redistributivas40 – pode haver imperativos de justiça e solidariedade social41 (e.g. a 
isenção completa aplicável às transmissões de bens a título gratuito, para posterior distribuição a 
pessoas carenciadas, efetuadas a instituições particulares de solidariedade social e a 
organizações não governamentais sem fins lucrativos
42
); 
d) Bens de Mérito – são bens cuja provisão pública é ditada pelo interesse social em generalizar o seu 
consumo a todos os cidadãos, sendo certo que em muitas o funcionamento do mercado por si não se 
mostra capaz de o fazer em termos satisfatórios (p. ex. a isenção completa prevista as transmissões 
de livros a título gratuito efetuadas ao departamento governamental na área da cultura, a 




e) Limitações Técnicas de Tributação44 – existem muitas realidades cuja tributação é pouco 
recomendável por causa das (i) dificuldades inerentes à definição de uma base tributável sobre a 
qual incidiria imposto
45
, ou por causa da (ii) natureza especial das operações (e.g. setor 
imobiliário). 
f) Administração do Imposto – há operadores cuja atividade económica assume uma expressão 
tão reduzida que a sujeição da sua atividade a regras de tributação poderia acarretar mais custos 
para o Estado do que os ganhos obtidos em receita fiscal.   
g) Concorrência com o Estado – o Estado é também um player muito importante que muitas 
vezes presta os serviços a título gratuito ou a preços inferiores aos praticados pelo mercado, o 
                                                          
39
 Cf. o artigo 15.º, n.º 8 do Código do IVA.  
40
 Vide Fehr, Hans; Rosenberg, Christoph e Wiegard, Wolfgang, Welfare Effects of Value-Added Tax Harmonization in 
Europe, Springer, 1995.  
41
 Cf. Braz, Cláudia, e Cunha Jorge Correia da, Os Efeitos Redistributivos do IVA em Portugal, Boletim Económico, 
Banco de Portugal, 2009, p. 93. Embora os autores suspeitam que o resultado positivo observado relativamente ao 
ensino se deva a outro tipo de motivação, qual seja, o facto de se tratar de um bem de mérito.  
42
 Cf. o artigo 15.º, n.º 10, primeira parte, do Código do IVA.  
43
 Cf. o artigo 15.º, n.º 10, segunda parte do Código do IVA. Esta isenção foi introduzida em consequência de as 
editoras livreiras preferirem destruir os livros que já não pretendiam vender a doá-los a instituições que deles 
pudessem fazer uso. Tal decorria do facto de, até à alteração, as regras do IVA obrigarem as livreiras a liquidar IVA 
(naturalmente sem que o repercutissem) nas transmissões gratuitas dos livros.   
44
 A doutrina anglo-saxónica apelida sugestivamente por hard to tax transactions. Vide Englisch, Joachim, EU 
Perspectives on VAT Exemptions, Oxford University Centre for Business Taxation, Working Paper 11/11, 2011, p. 39. 
45
 P. ex., as isenções previstas para operações financeiras e de seguros, nos termos do artigo 9.º, n.º 28 do Código do 
IVA. Com interesse, cf. Palma, Clotilde Celorico, O IVA na actividade seguradora in Estudos de Imposto Sobre o 
Valor Acrescentado, Almedina, 2006; e da mesma autora, O IVA e a actividade seguradora – Alternativas de 
tributação, in Vinte Anos de Imposto Sobre o Valor Acrescentado em Portugal: Jornadas Fiscais em Homenagem ao 
Professor José Guilherme Xavier de Basto, Almedina, 2008.  
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que pode gerar significativas distorções de concorrência em prejuízo dos agentes privados. A 
previsão de isenções visa mitigar este efeito pernicioso ao permitir que os agentes privados 




3.4. Desvantagens das Isenções 
Ainda que existam motivos legítimos para a previsão de isenções, não podemos negar que a sua 
consagração deturpa a lógica de funcionamento do IVA e será tanto mais prejudicial quanto maior 
for o âmbito de aplicação, mormente as isenções incompletas. Neste contexto, além da 
regressividade que o IVA produz, várias têm sido as críticas
47
, a saber:  
a) Quebras da Neutralidade do Imposto – as isenções incompletas interrompem a cadeia de 
deduções, o que força os operadores económicos a comportamentos de ajustamento, e acarretam 
as seguintes consequências: (i) o fenómeno de IVA oculto em resultado da repercussão do 
imposto pelos operadores (ii) a formação de proto-taxas de IVA em resultado da tributação 
efetiva que os consumidores acabam por suportar no seguimento da repercussão do imposto
48
. 
b) Distorções na Alocação de Bens – a previsão de isenções afeta as decisões dos agentes 
económicas, especialmente em setores onde existam bens concorrentes sobre os quais não 
incida uma isenção. O perigo do efeito-substituição a favor do bem que beneficia da isenção ou 
os custos inerentes à produção de bens isentos pode não só influenciar os bens a produzir pelos 
agentes económicos como também influenciar o modo organizativo das suas organizações, 
optando ora pela integração vertical ora pela subcontratação. 
c) Imposto Cumulativo – se uma isenção incompleta ocorrer no estádio intermedio da cadeia 
operativa, uma vez que o operador não pode recuperar o IVA incorrido, qualquer transmissão 
posterior do bem tomará em consideração o novo preço resultante da incorporação do imposto 
não recuperado. Pois bem, se acrescer IVA sobre o preço do bem nas transmissões subsequentes 
haverá um efeito cumulativo pois haverá lugar a IVA sobre um preço que já inclui imposto
49
.  
                                                          
46
 O que configura uma solução agridoce nos casos em que é aplicável uma isenção incompleta pelos motivos e 
consequências já expostas (vide supra secção 4.1.4.2.). 
47
 Com um propósito construtivo no sentido de suprir a aplicação de determinadas isenções e aproximar o modelo atual 
de IVA de tradição europeia, para um modelo mais moderno de IVA na senda de experiências bem-sucedidas na 
Oceânia, cf. Feria, Rita de la e Krever, Richard, Ending VAT Exemptions: Towards a Post-Modern VAT, Oxford 
University Centre for Business Taxation, 2013, passim. 
48
 Cuja taxa dependerá do montante de imposto efetivamente repercutido pelo agente económico ao consumidor 
(repercussão à frente).   
49
 Fenómeno que também é designado por imposto em cascata. 
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d) Dificuldades de Administração – as isenções introduzem uma maior complexidade ao sistema, 
obrigando os agentes a constantes atualizações
50
, e pode acarretar maiores custos atendendo à 
sua necessária fiscalização por parte do Estado
51
.   
A despeito dos inconvenientes apontados, as isenções têm sido objeto de muita solicitação pelo 
legislador na construção da arquitetura normativa do IVA. Basta atentar na extensa lista de isenções 
elencadas no artigo 9.º, 13.º, 14.º, 15.º e 53.º, todos do Código do IVA
52
. 
III. PERSPETIVA DO DIREITO DA UNIÃO EUROPEIA   
A. Diretiva do IVA  
O IVA encontra o seu fundamento e inspiração normativa na Diretiva 2006/112/CE, do Conselho 
de 28 de novembro de 2006 (doravante designada por Diretiva do IVA), a qual substituiu a Diretiva 
77/388/CEE, do Conselho, de 17 de maio de 1977 (mais conhecida por Sexta Diretiva do IVA)
53
. 
Neste contexto, a Diretiva do IVA estabelece as bases do sistema comum do IVA com vista à 
determinação de uma base de incidência uniforme o que passa pelo estabelecimento de regras 
transversais em matéria de incidência, de isenções e de valor tributável, pela harmonização de 
regimes especiais e sobretudo pelo alargamento obrigatório da tributação ao estádio retalhista e à 
generalidade das prestações de serviços. 
1. A Isenção como Regra 
Embora o IVA tenha uma predisposição genética para tributar qualquer ato de consumo, o artigo 
135.º, n.º 1, alínea l) da Diretiva do IVA dispõe que os Estados-membros isentam de imposto a 
locação de bens imóveis
54
. 
2. Os motivos que justificam a isenção 
Resulta do artigo 9.º da Diretiva do IVA que é sujeito passivo de IVA qualquer pessoa que exerça, 
                                                          
50
 Os próprios termos em que a isenção está prevista pode ser uma fonte geradora de inúmeras dificuldades de 
interpretação e aplicação do imposto, especialmente quando dependem de reconhecimento administrativo. 
51
 Especialmente quando os operadores económicos realizem, para além da operação isenta, operações tributadas em 
IVA, o que suscitará um maior controle relativamente aos critérios de dedução de IVA utilizados por esse operador (cfr. 
o artigo 23.º do Código do IVA).  
52
 Composto por tão-somente 37 números! 
53
 Em vigor desde 1 de Janeiro de 2007, a Diretiva do IVA resultou de um esforço de reformulação da estrutura e da 
redação da Sexta Diretiva a fim de assegurar que as disposições fossem apresentadas de forma clara e racional, tendo 
por fundamento as exigências da harmonização do imposto e o imperativo da construção do mercado único. 
54
 Curiosamente, a versão portuguesa da norma difere de outras versões linguísticas. De acordo com a versão francesa, 
Les États membres exonèrent (…) l'affermage et la location de biens immeubles. A versão inglesa também afina pelo 
mesmo diapasão, “Member States shall exempt (…) the leasing or letting of immovable property. Como se pode 
observar, a versão portuguesa não faz uma referência explícita à locação financeira. Não obstante, cumpre salientar que 
é entendimento pacífico que se inclui no espírito da isenção a locação financeira. Vide, neste sentido, Silva, Ana 
Cristina, A Locação Financeira Imobiliária – aspetos fiscais in Revista TOC n.º 101, 2008, p. 21.  
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de modo independente, uma atividade que consista na exploração de um bem corpóreo ou 
incorpóreo com o fim de auferir receitas com carácter de permanência. Porém, na esmagadora 
maioria das situações de arrendamento, o prestador dos serviços (senhorio) é um particular e não 
uma empresa com uma estrutura vocacionada para a atividade locatícia. 
Admitir a tributação em IVA das operações de locação de bens imóveis com estas especificidades 
acarretaria um vasto conjunto de consequências desastrosas. Por um lado, provocaria uma 
multiplicação massiva de sujeitos passivos no comércio jurídico-fiscal o que embaraçaria a 
administração e fiscalização do imposto por parte dos Estados. Por outro lado, a obrigação de 
liquidação de imposto poderia desencadear grandes movimentos de fraude e elisão fiscal no 
setor
55
. Por fim, importa registar que a concessão de uma isenção aos particulares sem que fosse 
estendida às organizações empresariais (sujeitos passivos) despoletaria uma série de 
distorções de concorrência. Num mercado em que os ofertantes tivessem regimes de IVA distintos 
para a prestação de serviços idênticos e concorrentes, o IVA constituiria um fator diferenciador no 
preço e portanto passível de influir negativamente no comportamento da oferta e da procura. 
O último argumento a favor da isenção tem um carácter técnico. Conforme elucida Joachim 
Englisch: the exemption for the letting of residential housing can also be defended as a reflection of 
the difficulties inherent to the taxation of the imputed rental value of owner-occupied property: If 
the latter cannot be properly assessed, the former should also not be taxed to maintain fiscal 
neutrality
56
. Com efeito, a tributação das rendas nas situações de arrendamento sem a concomitante 
tributação do valor do consumo que os proprietários retiram das casas em que habitam, pela 
dificuldade de determinação do valor da base tributável, constituiria uma discriminação dos 
arrendatários em prol dos proprietários, o que afrontaria o princípio da igualdade tributária
57
.  
3. As Exceções à Isenção   
Face à vocação tributária do IVA o legislador procurou limitar a aplicação da isenção às situações 
onde ela realmente e tecnicamente se justificasse. Tornou-se preciso evitar que outras operações 
beneficiassem da isenção pelo simples facto de serem operações próximas do arrendamento
58
.   
                                                          
55
 Sobre a economia não registada e os seus impactos na nossa economia, vide o estudo do Observatório de Economia e 
de Gestão da Fraude Economia Não Registada – Índice de 2013 disponível no portal eletrónico 
http://www.gestaodefraude.eu/wordpress/wp-content/uploads/2014/12/ApresentacaoIndice2013.pdf onde se estima que 
a economia não registada em 2013 ascendeu a uma magnitude em torno dos 26,8% do Produto Interno Bruto!     
56
 Vide Englisch, Joachim, ob. cit., pp. 39 e 40. 
57
 Seguimos de perto a argumentação de Pinto, Miguel Silva, Natureza Jurídica do Conceito de Imóvel face às normas 
do Código do IVA – Locação de Pré-fabricados in Fisco n.º 72/73, 1995, pp. 46 e 47.  
58
 Não devemos esquecer que as qualificações de determinadas operações do ponto de vista legal podem variar 
consoante os ordenamentos jurídicos dos diversos Estados-membros. 
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Daí que tenha estipulado no artigo 135.º, n.º 2 da Diretiva do IVA que determinadas operações, 
ainda que próximas da locação, não podiam ser submetidas ao regime de isenção, a saber:  
i) As operações de alojamento, tal como definidas na legislação dos Estados-membros, realizadas 
no âmbito do sector hoteleiro ou de sectores com funções análogas, incluindo as locações de 
campos de férias ou de terrenos para campismo; 
ii) A locação de áreas destinadas ao estacionamento de veículos; 
iii) A locação de equipamento e de maquinaria de instalação fixa; 
iv) A locação de cofres-fortes. 
O normativo permite ainda aos Estados-membros a possibilidade de estreitarem o âmbito de 
aplicação da isenção mediante a previsão de outras exceções para além daquelas (4) elencadas. 
Contudo, os Estados-membros não estão autorizados a excetuar da sujeição ao imposto operações 
económicas que estão excluídas dessa isenção.  
Questionado a título prejudicial sobre a legalidade desta norma, o Tribunal de Justiça da União 
Europeia (TJUE) partilhou idêntico entendimento ao clarificar no Caso Amengual Far
59
 que o Reino 
de Espanha podia tributar a generalidade das locações de bens imóveis em que fosse exercida uma 
atividade económica, isentando apenas a locação dos bens destinados a habitação.  
4. Regime de Opção 
O legislador comunitário não quis, porém, fechar a porta à tributação do arrendamento caso 
houvesse interesse, tendo por isso previsto no artigo 137.º, n.º 1, alínea d) da Diretiva do IVA que 
os Estados-membros podem conceder aos seus sujeitos passivos o direito de opção pela tributação.  
Seguindo a lição de Xavier de Basto
60
, a justificação regime reside no reconhecimento do carácter 
penalizante das isenções incompletas. Quando os sujeitos passivos realizam entre si operações 
isentas de IVA, e que não conferem o direito à dedução do imposto incorrido a montante, 
interrompe-se a cadeia de deduções produzindo, por conseguinte, efeitos cumulativos.  
Neste sentido, e de modo a ajustar o regime de opção pela tributação às especificidades económicas 
e jurídicas estaduais, prevê ainda o n.º 2 do artigo 137.º que os Estados-membros podem determinar 
as regras de exercício do direito de opção, bem como restringir o âmbito do referido direito. 
B. Tribunal de Justiça da União Europeia 
O TJUE 
61
 é o corpo institucional que assegura o respeito do Direito na interpretação e na aplicação 
                                                          
59
 Acórdão de 3 de fevereiro de 2000 proferido no Processo n.º C-12/98. 
60
 Cf. Basto, José Guilherme Xavier de, ob. cit., pp. 256 a 258. 
61
 Com a reforma instituída pelo Tratado de Lisboa, o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias deu lugar ao 
Tribunal de Justiça da União Europeia. Este inclui o Tribunal de Justiça, o Tribunal Geral e tribunais especializados.  
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dos Tratados, conforme resulta do artigo 17.º do Tratado da União Europeia (TUE). Entre as suas 
competências, ressalta o poder de decisão prejudicial, sobre a interpretação do direito da União ou 
sobre a validade dos atos adotados pelas instituições sempre que solicitado pelos órgãos 
jurisdicionais dos Estados-membros, nos termos constantes do artigo 19.º, n.º 3, alínea b) do TUE.  
O TJUE tem sido uma importante instância de inovação, desempenhando um papel preponderante 
na afirmação do Direito da União, ora pelo preenchimento de lacunas, ora pelos efeitos de 
harmonização potenciados pelas suas decisões. Este Tribunal tem tido o condão de se abstrair dos 
interesses e especificidades normativas dos ordenamentos nacionais e procurar na sua função 
jurisdicional extrair da análise dos casos submetidos à sua apreciação vários princípios normativos 
enformadores do direito comunitário, como sejam o princípio do efeito direto
62
, o princípio do 
primado (ou prevalência na aplicação)
 63
, o princípio da uniformidade na aplicação
64
, o princípio da 
interpretação conforme
65
 e o princípio da responsabilidade dos Estados-membros
66
 por violação do 
Direito da União Europeia
67
. 
                                                          
62
 O princípio do efeito direto transmite a ideia de que normas da União Europeia podem ser invocadas em juízo pelos 
particulares perante os órgãos jurisdicionais nacionais, quer contra o Estado (efeito direto vertical) quer contra outros 
particulares (efeito direto horizontal). Cf. Gorjão-Henriques, Miguel, Direito da União, 7.ª ed., Almedina, 2014, p. 346. 
Como assinala este autor, o TJUE produziu uma verdadeira revolução no Acórdão de 5 de fevereiro de 1963 relativo ao 
Caso Van Gend en Loos proferido no Processo n.º 26/62 ao reconhecer que os particulares podiam invocar diretamente 
contra o Estado normas dos tratados que estabelecessem obrigações de abstenção para os Estados de forma clara, 
precisa e incondicionada.  
63
 O TJUE afirmou este princípio no Acórdão de 15 de julho de 1964 relativo ao Caso Costa c. E.N.E.L proferido no 
Processo n.º 6/64, lançando a segunda grande pedra do edifício comunitário: ao instituírem uma Comunidade de 
duração ilimitada, dotada de instituições próprias, de personalidade, de capacidade jurídica, de capacidade de 
representação internacional e, mais especialmente, de poderes reais resultantes de uma limitação de competências ou 
de uma transferência de atribuições dos Estados para a Comunidade, estes limitaram, ainda que em domínios restritos, 
os seus direitos soberanos e criaram, assim, um corpo de normas aplicável aos seus nacionais e a si próprios. Esta 
integração tem por corolário a impossibilidade, para os Estados, de fazerem prevalecer, sobre uma ordem jurídica por 
eles aceite numa base de reciprocidade, uma medida unilateral posterior que não se lhe pode opor. Este princípio foi 
acolhido entre nós no artigo 8.º, n.º 4 da CRP. Apesar da referência final, a norma consagra a primazia da aplicação do 
direito da União Europeia sobre o direito interno, incluindo a própria Constituição. Seguimos de perto, Gorjão-
Henriques, Miguel, ob. cit. pp. 350, 351, e especialmente pp. 377 e ss.  
64
 Dita este princípio que o direito da União Europeia deverá aplicar-se da mesma forma e com o mesmo sentido em 
qualquer Estado-membro, ainda que as realidades jurídicas e económicas nacionais difiram. Este princípio manifesta-se 
através do mecanismo processual do reenvio prejudicial ao abrigo do artigo 267.º do TFUE.   
65
 Este princípio ordena que o intérprete e aplicador do direito nacional atribuam uma interpretação que se apresente 
conforme com o sentido, economia e termos das normas europeias. O princípio teve origem no Acórdão de 10 de abril 
de 1984 relativo ao Caso Van Colson e Kamann proferido no Processo n.º 14/83. 
66
 De modo a evitar lacunas de proteção dos direitos dos particulares, uma vez que o cumprimento do princípio do efeito 
direto e do primado por si só podem não bastar, o TJUE formulou este princípio de responsabilidade do Estado por 
violação do direito da União Europeia. Cf., o Acórdão de 19 de novembro de 1991 proferido no Processo n.º C-6/90 
(Caso Andrea Francovich) relativamente a prejuízos sofridos pelos particulares decorrentes da não transposição de 
uma diretiva desprovida de efeito direto. Por sua vez, no Acórdão de 5 de março de 1996 proferido no Processo n.º C-
46/93 (Caso Brasserie du Pêcheur), o TJUE entendeu que o princípio se afirmava quer para as condutas do Estado-
legislador, quer nos casos de responsabilidade por atos do Estado-juiz. Cf. Gorjão-Henriques, Miguel, ob. cit., 392 e ss.  
67
 Miguel Gorjão-Henriques sustenta que estes princípios constituem corolários de um princípio de efetividade que está 
presente em toda a construção jurídica do edifício europeu. Vide ob. cit. pp. 344 a 346. 
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1. As Isenções: Conceitos Autónomos de Direito Comunitário 
Se do ponto de vista jurídico o TJUE tem entendido que as isenções previstas no artigo 135.º da 
Diretiva do IVA têm como objetivo evitar divergências na aplicação do regime de IVA de um 
Estado-membro para o outro
68
, , de um ponto de vista político e económico-financeiro, o TJUE 
alerta que o IVA é um desiderato comunitariamente instituído com vista à construção de um 
mercado único europeu, constituindo um precioso recurso financeiro para o orçamento da União.  
À luz das perspetivas enunciadas, o TJUE tem defendido que as isenções previstas na Diretiva do 
IVA devem corresponder a noções autónomas de direito comunitário a fim de permitir 
determinar a matéria coletável do IVA de um modo uniforme e segundo as regras comunitárias
69
.    
2. As Isenções: Interpretação Estrita  
Dado que constituem derrogações ao princípio geral segundo o qual o IVA é cobrado sobre 
qualquer transação efetuada a título oneroso por um sujeito passivo, o TJUE tem chamado a atenção 
que as isenções devem ser interpretadas restritivamente. Não obstante, esta regra de interpretação 
estrita não significa que os termos utilizados para definir as isenções devam ser interpretados de um 
modo que os prive dos seus efeitos
70
. Uma vez que a isenção deve abranger as hipóteses normativas 
para as quais foi pensada, qualquer operação que se suspeite cair no âmbito de uma isenção deverá 
ser interpretada à luz do contexto, das finalidades e da economia normativa subjacentes.   
3. Delimitação do Conceito de locação de bens imóveis  
Face aos objetivos ínsitos ao mercado único, a criação de uma base tributável comum e a 
determinação de regras interpretativas que do ponto de vista do IVA não colocassem em causa a 
fluidez das operações económicas, o TJUE decidiu gizar uma definição lata que pudesse moldar-se 
em função das especificidades de cada caso submetido a juízo.   
Neste sentido, o TJUE tem entendido por locação de bens imóveis para os efeitos da aplicação da 
isenção prevista no artigo 135.º da Diretiva do IVA, o TJUE o acordo através do qual o 
                                                          
68
 Vide o Acórdão de 14 de julho de 2007 relativo ao Caso Horizon College proferido no âmbito do Processo n.º C-
434/05 (considerando 15).  
69
 Esta posição encontra eco político e legislativo no décimo primeiro considerando da antiga Sexta Diretiva, onde se 
clarifica que o objetivo da lista comum de isenções consistia numa cobrança uniforme dos recursos próprios em todos 
os Estados-membros. Cf., Rui, Apontamentos sobre a Jurisprudência Comunitária em Matéria de Isenções de IVA, 
Almedina, 2006. 
70
 Cf. considerando 28 do Acórdão de 25 de outubro de 2007 proferido no Processo n.º C-174/06 (Caso CO.GE.P).  
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proprietário de um imóvel cede ao locatário, contra uma renda e por um prazo convencionado, o 
direito de ocupar o seu bem e dele excluir outras pessoas
71
.  




Pretendia-se saber se o conceito de locação de imóveis para efeitos de IVA poderia compreender, 
para além da locação na aceção do direito civil, a constituição, por um período limitado, de um 
direito de usufruto sobre bens imóveis à locação. 
Ora, a característica fundamental da locação consiste em conferir ao interessado, por um período 
acordado e em contrapartida de remuneração, o direito de ocupar um imóvel como se fosse o 
proprietário e de excluir qualquer outra pessoa do benefício desse direito
73
. Por conseguinte, o 
respeito do princípio da neutralidade do IVA bem como a exigência de aplicação coerente, correta, 
simples e uniforme das isenções impelem que se equipare um direito como o do usufruto à locação, 
para os efeitos da aplicação da isenção prevista no artigo 135.º Diretiva do IVA
74
. 




A Sociedade Stockholm Lindöpark geria um terreno de golfe cujos clientes eram exclusivamente 
empresas que podiam, desta forma, proporcionar ao seu pessoal bem como aos seus clientes a 
prática do golfe. Contrariamente à administração fiscal sueca, a Sociedade Stockholm Lindöpark 
entendia que realizava operações de cedência do campo que não se subsumiam na isenção de IVA 
prevista na legislação sueca para a cedência de terrenos e de outras instalações para a prática 
desportiva, assim como de equipamentos ou de acessórios para essa prática. 
Chamado a pronunciar-se o TJUE entendeu que a atividade de gestão de um terreno de golfe 
implica em geral não apenas a colocação passiva do terreno à disposição mas igualmente um 
grande número de atividades comerciais, como a supervisão, a gestão e a manutenção constante 
por parte do prestador, a colocação à disposição de outras instalações, etc. Não se verificando 
                                                          
71
 Cf. o Acórdão de 6 de dezembro de 2007 relativo ao Caso Gabriele Walderdorff proferido no Processo C-451/06. 
72
 Cf. o Acórdão de 4 de outubro de 2001 proferido no Processo n.º C-326/99. 
73
 Vide os considerandos 52 a 56 do aresto. 
74
 O TJUE não acolheu a argumentação da Comissão que alegou que tal posição geraria grandes dificuldades à 
harmonização do regime de IVA por causa das diferenças importantes que existem entre os ordenamentos jurídicos dos 
Estados-membros em sede de direitos reais. 
75
 Acórdão de 18 de janeiro de 2001, proferido no âmbito do Processo C-150/99.  
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circunstâncias absolutamente especiais, a locação do terreno de golfe não podia constituir a 
prestação preponderante
76




Morten Henriksen era proprietário de um complexo de garagens, composto por dois imóveis cada 
qual com doze garagens, que foi construído em ligação com um conjunto imobiliário composto por 
37 moradias em banda. As garagens eram arrendadas em parte a habitantes do conjunto imobiliário 
e em parte a pessoas da vizinhança. As garagens estavam todas fechadas, separadas umas das outras 
por uma divisória, e cada uma com uma porta. 
O TJUE esclareceu que a isenção abrange para além da locação dos bens que constituem o objeto 
principal, a locação de todos os bens que lhes são acessórios. Portanto, a locação de áreas 
destinadas ao estacionamento de veículos é isenta quando estreitamente ligada à locação de um bem 
imóvel também ela isenta porque as duas locações constituem uma única operação económica
78
. 
Seguindo a mesma ratio, quando a locação de áreas destinadas ao estacionamento de veículos não 
esteja estreitamente ligada a uma locação de bens imóveis destinados a outra utilização (e.g. 




A RLRE Tellmer Property era proprietária de imóveis que incluíam apartamentos destinados a 
arrendamento. Para além da renda, exigia aos seus locatários quantias, faturadas à parte, pela 
limpeza das partes comuns, efetuada pelos vigilantes. Neste contexto, o TJUE teve que decidir se as 
despesas com a limpeza dos espaços comuns de um imóvel para arrendamento estavam, à 
semelhança da locação, isentos de IVA. 
O TJUE entendeu que as prestações de limpeza das partes comuns de um imóvel, embora estejam 
associadas à utilização do bem locado, não integram necessariamente o conceito de locação. 
Ademais, o serviço de limpeza das partes comuns de um imóvel pode ser fornecido segundo 
modalidades diversas: (i) um terceiro que fatura o custo desse serviço diretamente aos locatários, ou 
(ii) pelo locador que utiliza o seu próprio pessoal ou recorre a uma empresa de limpezas. 
Por conseguinte, uma vez que a locação dos apartamentos e a limpeza das partes comuns de um 
                                                          
76
 O TJUE aditou que a colocação à disposição de um terreno de golfe pode normalmente ser limitada quanto ao seu 
objeto e à duração do período de utilização, o que contrasta em certa medida com a natureza e a finalidade de um 
contrato de locação onde a duração do gozo do bem imóvel é um elemento essencial do contrato de locação.  
77
 Acórdão de 13 de julho de 1989, proferido no âmbito do Processo n.º 173/88.  
78
 Vide os considerandos n.º
s 
14 a 16 do aresto. 
79
 Acórdão de 11 de Junho de 2009, proferido no Processo n.º C 572/07.  
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imóvel podem ser dissociadas uma da outra, o TJUE concluiu que não se podia considerar que 
essa locação e a referida limpeza constituíam uma prestação única
80
. 
Caso Field Fisher Waterhouse
81
 
A Field Fisher Waterhouse (FFW) é uma sociedade de advogados que celebrou contratos de 
arrendamento de bens imóveis em Londres que previam o pagamento de três tipos de rendas. Estas 
correspondiam, em primeiro lugar, à ocupação das instalações, em segundo lugar, à quota-parte da 
FFW nos custos de seguro do edifício e, em terceiro lugar, às prestações de serviços que, por força 
do referido contrato, são obrigatoriamente realizadas pelo locador (e.g. o fornecimento de água, o 
aquecimento em todo o edifício, a reparação de elevadores, vigilância, limpeza, inter alia)
82
.  
No entender do órgão jurisdicional comunitário, resultava do contrato que a razão económica da 
celebração dos contratos não era apenas a obtenção do direito de ocupar os locais em causa mas 
igualmente a obtenção, pelo locatário, de um conjunto de prestações de serviços. Embora a 
obtenção das prestações de serviços em causa não pudesse ser considerada um fim em si mesmo 
para um locatário médio de instalações, constituía no entanto um meio de beneficiar, nas melhores 
condições, da prestação principal, i.e., da locação de superfícies comerciais. Por outro lado, o TJUE 
acrescentou que a faculdade atribuída ao locador no contrato de locação de o rescindir no caso de o 
locatário não pagar os encargos locativos constituía um indício a favor da existência de uma 
prestação única, embora não fosse, necessariamente, o fator determinante para os fins da apreciação 
da existência de tal prestação
83
.  
Não obstante, o TJUE acabou por remeter ao tribunal nacional de reenvio a tarefa de determinar se, 
à luz dos elementos de interpretação por si fornecidos e atendendo às circunstâncias particulares 
desse processo, as operações estavam de tal modo ligadas que deviam ser qualificadas de uma 
prestação única de locação de bens imóveis
84+85
. 
                                                          
80
 Vide o considerando n.º 24. 
81
 Acórdão de 27 de setembro de 2012, proferido no Processo n.º C-392/11.  
82
 Para a Administração Fiscal do Reino Unido o contrato deveria considerar-se uma prestação de serviços única de 
locação de bem imóvel. Por sua vez, a FFM, a terceira componente dos contratos era constituída por prestações de 
serviços sujeitos a IVA, e dele não isentas, em virtude de se tratar de uma prestação autónoma. 
83
 Curiosamente, o TJUE já não considerou relevante o facto de que as prestações de serviços podiam, em princípio, ser 
fornecidas por terceiros ao invés do sustentado no Caso Tellmer. Vide os considerando n.º 21 e ss.. 
84
 Pronunciando-se sobre o aresto, Rui Laires salienta que a aceção de que os serviços complementares assegurados pelo 
locador também podem beneficiar da isenção atribuída à locação de bens imóveis, desde que se qualifiquem como 
operações acessórias dessa locação, dificilmente encontra tradução literal na isenção do artigo 135.º, n.º 1, alínea l da 
Diretiva do IVA. Tal implicaria uma fundamentação mais desenvolta pelo TJUE o que ficou demonstrar. Primo, ao 
invés do que sucede com outras isenções, o elemento literal da alínea l) do n.º 1 do artigo 135.º da Diretiva do IVA 
prevê a isenção para a locação de bens imóveis e não para operações relativas à locação de bens imóveis. Secundo, o 
TJUE parece levar demasiado longe o conceito de prestação acessória incluindo realidades que por si só não são 
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3.3. Conceito de Bem Imóvel 
Caso Fonden Marselisborg Lystbadehavn
86
 
Neste litígio que opunha o Fonden Marselisborg Lystbadehavn (FML) e o Ministério dos Impostos 
Dinamarquês, pretendia-se saber se o conceito de locação de bens imóveis abrangia a locação de 
lugares destinados à amarração de embarcações na água, bem como os lugares para a recolha destas 
embarcações em terra, na área portuária.  
O TJUE concluiu que a locação do solo utilizado para a recolha de embarcações se subsume no 
conceito de bem imóvel. Quanto à locação de lugares na água, o facto de o terreno estar total ou 
parcialmente submerso não obviava à sua qualificação como um bem imóvel passível de locação. 
Enquanto proprietário, o FML podia pois concessionar esse terreno na sua totalidade, incluindo as 
partes delimitadas deste uma vez que a locação não incidia sobre uma quantidade de água qualquer, 
mas sobre uma porção determinada da referida doca, até porque a superfície coberta de água estava 
delimitada de forma permanente e não podia ser deslocada
87
. 
Porém, o TJUE alertou que o artigo 13.°, B, alínea b), ponto 2. da Sexta Diretiva
88
 excluía da 
isenção a locação de áreas destinadas ao estacionamento de veículos. Uma vez que a exceção 
                                                                                                                                                                                                
passíveis de locação. Esta leitura choca com a jurisprudência do Caso Henriksen onde o TJUE defendeu que a isenção 
abrange para além da locação dos bens que constituem o objeto principal desta locação, a de todos os bens que lhe são 
acessórios. Recorde-se que neste último aresto os bens acessórios eram áreas destinadas a estacionamento e não 
prestações de serviços conforme aquelas acordadas no Caso Field Fisher Waterhouse. É pois preciso distinguir três 
níveis de acessoriedade: (i) as prestações que são de desvalorizar, na medida em que se inserem na prestação principal 
que as absorve (acessoriedade substantiva); (ii) as prestações que não são absorvidas na prestação principal mas que 
algumas disposições do sistema comum do IVA submetem ao mesmo regime aplicável à prestação principal 
(acessoriedade formal); (iii) as prestações autónomas e independentes que não se subsumem na prestação principal 
nem são ligadas a esta por ordem legal, e que são objeto de tratamento autónomo (falsa acessoriedade). Infelizmente, o 
TJUE não desenvolveu esta análise de forma mais exaustiva. Sobre este acórdão, seguimos de perto Laires, Rui, 
Isenção de IVA na Locação de Bens Imóveis Acompanhada da Prestação de Outros Serviços, Ciência e Técnica Fiscal, 
n.º 430, Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros, Lisboa, 2013, pp. 198 e ss. 
85
 O STA partilhou da inclinação do TJUE no Acórdão de 29 de junho de 2011 proferido no Processo n.º 0497/11 onde 
estava em causa saber se certos serviços complementares a uma locação de um espaço destinado a uma loja, através de 
um aditamento ao contrato, como p. ex. a cedência de outro espaço para fins de parqueamento, a limpeza deste espaço e 
das áreas envolventes à loja e finalmente serviços de vigilância estavam abrangidos na isenção prevista para a locação 
de bem imóvel ao abrigo do artigo 9.º, n.º 29 do Código do IVA. O STA concluiu que se estaria perante um contrato de 
locação isenta de IVA uma vez que os serviços complementares constituíam meras cláusulas acessórias, não tipificadas 
na disciplina jurídica civilística da locação, que as partes entenderam estabelecer como complemento do negócio 
jurídico celebrado, por se adaptarem aos interesses contratuais em presença, sem relevância económica enquanto 
operações efectuadas, a título oneroso, pelas quais os co-contratantes paguem uma determinada contrapartida e que, 
por si, sejam tributáveis. Note-se que as próprias partes configuraram os contratos em causa como uma única operação 
económica, já que, na contraprestação acordada, não vinha discriminada a quantia a pagar à recorrente pela prestação 
desses serviços, sendo certo que estes não foram objeto de tratamento contabilístico autónomo. 
86
 Acórdão de 3 de março de 2005, proferido no Processo n.º C-428/05. 
87
 Cf. os considerandos n.º
s
 33 e 34. 
88
 Norma que corresponde ao atual artigo 135.°, n.º 2, alínea b), da Diretiva do IVA. 
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também abrangia a locação de áreas destinadas ao estacionamento de embarcações, a operação no 




O objeto deste litígio entre a Heger Rudi GmbH e a autoridade tributária austríaca consistia em 
esclarecer se uma autorização para o exercício da pesca sob a forma de cedência a título oneroso de 
licenças de pesca constitui uma prestação de serviços conexa com um bem imóvel para os efeitos de 
aplicação da regra especial de localização prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 9 da Sexta Diretiva 
[atual artigo 47.º da Diretiva do IVA]
90
.  
No que respeita ao conceito de bem imóvel, o TJUE considerou que uma das suas características 
essenciais traduz-se na sua ligação a uma porção determinada da superfície terrestre, mantendo-se 
fiel à corrente jurisprudencial segundo a qual um terreno delimitado de forma permanente, mesmo 
submerso, pode ser qualificado de bem imóvel
91
. 
Para o TJUE, os direitos de pesca adquiridos e revendidos pela Heger permitiam exercer tal direito 
em setores bem determinados do curso de água do rio em causa pelo que estavam deste modo 
ligados a uma superfície coberta de água delimitada de forma permanente. Com efeito, os direitos 
de pesca não diziam respeito às quantidades de água que correm no rio e que se renovam sem 
cessar, mas a determinadas zonas geográficas em que os referidos direitos podiam ser exercidos. 
Por conseguinte, o TJUE concluiu que os setores do rio sobre os quais incidem as referidas licenças 
de pesca devem ser considerados bens imóveis
92
. 
3.4. Duração do Contrato de Locação 
Caso Comissão contra Irlanda
93
 
A República da Irlanda não sujeitava a IVA as portagens cobradas pela utilização de certas estradas 
e pontes do seu território (em especial a ponte de East Link), pelo que em 1988 a Comissão 
Europeia intentou uma ação destinada a obter a declaração de não cumprimento das obrigações que 
lhe incumbiam por força da então Sexta Diretiva. 
                                                          
89
 Acórdão de 7 de setembro de 2006, proferido no Processo n.º C-166/05. 
90
 Reza a disposição que o lugar das prestações de serviços relacionadas com bens imóveis, incluindo (…) a concessão 
de direitos de utilização de bens imóveis (…) é o lugar onde está situado o bem imóvel. 
91
 Cf. supra a exposição relativa ao Caso Fonden Marselisborg Lystbadehavn. 
92
 Cf. os considerandos n.º 21 e 22 do acórdão. Sobre o tema, vide com interesse Laires, Rui, A Incidência e os Critérios 
de Territorialidade do IVA, Almedina, 2008, pp. 164 a 167. 
93
 Acórdão de 12 de setembro de 2000, proferido no Processo n.º C-358/97. 
25 
 
O TJUE considerou que a duração do gozo do bem imóvel configura per si um elemento essencial 
do contrato de locação
94
. No caso da colocação à disposição de uma infraestrutura rodoviária, o que 
interessa ao utente é a possibilidade que lhe é oferecida de efetuar um determinado percurso de um 
modo rápido e com maior segurança. A duração da utilização da infraestrutura rodoviária não é tida 
em conta pelas partes, nomeadamente no que respeita à determinação do preço
95
. 
Deste modo, o TJUE declarou que ao não tributar em IVA as portagens cobradas pela utilização de 
certas estradas e pontes em contrapartida do serviço prestado aos utentes, a Irlanda violou as 
obrigações que se lhe impõem ao abrigo do direito da União
96
.  




Em 21 de novembro de 1995, Gabriele Walderdorff (G. Walderdorff) celebrou com a sociedade de 
pesca desportiva Sportfischereiverein Zwettl
98
 um contrato com a duração de dez anos, nos termos 
do qual esta sociedade beneficiava, mediante remuneração do (i) direito de pesca nas duas lagoas 
situadas na exploração de G. Walderdorff; e (ii) direito de pesca numa zona do domínio público 
sobre a qual G. Walderdorff dispunha de um direito de pesca inscrito no registo predial. 
Resultou dos autos submetidos à apreciação do TJUE que a G. Walderdorff se reservava o direito 
de pescar nas lagoas existentes no prédio de que era proprietária e de autorizar um convidado por 
dia a aí pescar. Relativamente à zona de pesca pertencente ao domínio público, a sociedade de pesca 
também não detinha a exclusividade do direito de pesca nessas águas.  
Assim sendo, o TJUE respondeu que a concessão do direito de pesca, a título oneroso, celebrado 
entre G. Walderdorff e a sociedade de pesca desportiva Sportfischereiverein Zwettl não era uma 
locação de bens imóveis, visto que a concessão não conferia o direito de ocupar o bem imóvel em 
questão e de excluir qualquer outra pessoa do benefício de tal direito
99
. 
IV. PERSPETIVA DE DIREITO NACIONAL 
A. Código do IVA 
                                                          
94
 O Governo irlandês argumentou que a locação incluía, à semelhança do direito irlandês, a concessão de um direito de 
passagem ou de uma servidão sobre um terreno (“short term lettings”). 
95
 Vide os considerandos n.º
s
 56 e 57. 
96
 Sendo certo que também não era possível assegurar a exclusão de terceiros no que toca á utilização da infraestrutura 
rodoviária, embora o TJUE não tivesse explorado esta vertente. 
97
 Acórdão 6 de dezembro de 2007 proferido no âmbito do Processo n.º C-451/06. 
98
 Zwettl é um município da cidade homónima no estado de Baixa Áustria. 
99
 Cf. os considerandos n.º
s
 21 e 22 do aresto. 
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O Código do IVA foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro tendo entrado 
em vigor no dia 1 de janeiro de 1986
100
 para substituir oficialmente o anacrónico imposto 
[monofásico] sobre as transações criado em 1966. Embora o Código do IVA tivesse sido 
impulsionado por exigências inerentes à adesão
101
, a opção pelo IVA como modelo de tributação 
geral do consumo desligou-se das incidências da adesão à CEE para assentar nos próprios méritos 
do IVA em confronto com o sistema monofásico do Imposto sobre as Transações
 102
. 
1. Locação de Bens Imóveis 
1.1. Regra: Isenção  
A locação de bens imóveis constitui uma prestação de serviços para efeitos de incidência objetiva
103
 
isenta de imposto ao abrigo do artigo 9.º, n.º 29. Como se pode observar, o legislador nacional 
mostrou-se sensível aos argumentos que convenceram o legislador comunitário
104
. 
1.2. Exceções à Isenção  
De modo a não alargar demasiado o âmbito de aplicação da isenção, o legislador nacional decidiu 
afastar da isenção algumas situações próximas como sejam:   
 a) As prestações de serviços de alojamento, efetuadas no âmbito da atividade hoteleira ou de 
outras com funções análogas, incluindo parques de campismo; 
b) A locação de áreas para recolha ou estacionamento coletivo de veículos; 
c) A locação de máquinas e outros equipamentos de instalação fixa, bem como qualquer outra 
locação de bens imóveis de que resulte a transferência onerosa da exploração de estabelecimento 
comercial ou industrial; 
d) A locação de cofres-fortes; 
e) A locação de espaços para exposições ou publicidade. 
As exclusões previstas neste normativo incluem operações que implicam uma exploração mais 
activa dos bens imóveis, justificando, deste modo, uma tributação suplementar, que acresce à que 
                                                          
100
 Data que coincidiu com a entrada em vigor do Tratado de Adesão de Portugal à então CEE assinado em Lisboa no 
dia 12 de junho de 1985.  
101
 A adoção do IVA era vista como uma exigência da adesão de Portugal à então Comunidade Económica Europeia. 
102
 Havia entre os burocratas e especialistas uma evidente predileção generalizada pelo sistema do IVA. Entre nós, 
Basto, José Guilherme Xavier de, A adopção por Portugal do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) da 
Comunidade Económica Europeia, Comunicações 1, Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, 1981; e 
Porto, Manuel Carlos Lopes, A integração na CEE e a reforma do sistema fiscal português in Estudos em Homenagem 
ao Prof. Doutor A. Ferrer Correia, III, 1991. Sobre o antecessor do IVA, cf. Porto, Manuel Carlos Lopes, O imposto de 
transacções in Boletim de Ciências Económicas, Vol. XV, 1972.  
103
 Vide o artigo 1.º, n.º 1, alínea a) e o artigo 4.º, n.º 1 do diploma. 
104
 A norma supramencionada não sofreu modificações substanciais no seu conteúdo desde a sua entrada em vigor. 
Apenas se verificou uma alteração formal que se prende com a sua numeração dado que em 1 de Janeiro de 1986 a 
norma se encontrava plasmada no n.º 30 do artigo 9 da versão originária do Código do IVA. A numeração atual da 
norma (para o n.º 29 do artigo 9.º) resulta da Declaração de Retificação nº 44-A/2008, de 13 de Agosto. 
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recaiu sobre a venda inicial. Tais exclusões radicam na intenção de evitar que a isenção aproveite 
a operações próximas da locação de imoveis, bem como no facto de se tratar de operações 
realizadas por operadores económicos habituados ao funcionamento do imposto, pelo que não lhes 
são aplicáveis as razões que fundamentam a isenção dos arrendamentos
105
.    
Ao cotejar o artigo 9.º, n.º 29 do Código do IVA com a norma constante do artigo 135.º da Diretiva 
do IVA observamos que o legislador português não se limitou a replicar no ato de transposição as 
exceções à isenção. Em primeiro lugar, expurgou da isenção a locação de espaços para exposições 
ou publicidade. Solução que não contraria a norma comunitária que aliás não prevê a isenção deste 
tipo de operações e que pretende reforçar que a isenção visa apenas locações clássicas. 
Quanto à exceção prevista para a locação de áreas para recolha ou estacionamento coletivo de 
veículo, não se percebe os motivos do legislador nacional. Como vimos, a Diretiva do IVA 
exceciona da isenção a locação de áreas destinadas ao estacionamento de veículos, não 
estabelecendo distinções consoante se trate de um estacionamento coletivo ou não de viaturas
106
.  
Por conseguinte, não vemos outra alternativa que não fazer uma interpretação extensiva do artigo 
9.º, n.º 29, alínea b) em nome do princípio da interpretação conforme sob pena de violar o princípio 
do primado do direito comunitário.  
1.3. Impossibilidade de Renunciar à Isenção do Iva 
Nos termos do disposto no artigo 12.º, n.º 4 do Código do IVA os sujeitos passivos apenas podem 
renunciar à isenção prevista no artigo 9.º, n.º 29 quando procedam à locação de prédios urbanos ou 
frações autónomas destes a outros sujeitos passivos, que os utilizem, total ou predominantemente, 
em atividades que conferem direito à dedução. 
O artigo 12.º, n.º 6 do Código do IVA acresce ainda que os termos e as condições para a renúncia à 
isenção na prática de operações imobiliárias são estabelecidos em legislação especial e que é 
atualmente o Decreto-Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro cujo artigo 2.º, n.º 1, alínea a) exige como 
condição objetiva necessária à renúncia que o imóvel se trate de um prédio urbano ou de uma 
fração autónoma deste ou ainda, no caso de transmissão, de um terreno para construção
107
. 
                                                          
105
 Cf. Cunha, Patrícia Noiret, Imposto Sobre O Valor Acrescentado, Instituto Superior de Gestão, Lisboa, 2004, p. 211.  
106
 No Caso Henriksen o TJUE salientou que a norma comunitária must be interpreted as meaning that the expression 
―premises and sites for parking vehicles‖ covers the letting of all places designed to be used for parking vehicles, 
including closed garages. That provision thus cannot be interpreted restrictively as meaning that only open parking 
places, to the exclusion of closed garages, come within its scope. Mais: no Caso Fonden Marselisborg Lystbadehavn o 
TJUE chamou a atenção que a locação de áreas destinadas ao estacionamento de veículos está excluída da isenção. 
107
 Cf. Braga, António Pedro, Da incompatibilidade com os princípios do IVA do regime de renúncia à isenção in 
Fiscalidade, n.º 34, Instituto Superior de Gestão, 2008; Martins, Elisabete Louro, O Direito de Renúncia à Isenção de 
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1.3.1. Apreciação Crítica  
De um ponto de vista puramente dogmático e fiscal, a possibilidade de tributação é sempre 
preferível à isenção pois assegura o cumprimento do princípio da neutralidade e permite aos 
operadores a dedução do IVA incorrido pelo que o IVA deixa de ser um ónus para estes. Teria por 
isso sido preferível admitir a renúncia à isenção do IVA nas operações imobiliárias rurais, 
mormente o arrendamento rural.  
Primo: porque a possibilidade de renúncia resultava do regime de IVA anteriormente vigente. Tanto 
a redação anterior (e originária) do artigo 12.º, n.º 4 do Código do IVA
108
, como o regime de 






Secundo: ao enquadrar o arrendamento rural como uma operação isenta de IVA sem possibilidade 
de renúncia, o legislador impede os locatários rurais de deduzirem o IVA nas rendas. Importa 
recordar que o locador não irá querer suportar os custos com IVA que teve para dar de 
arrendamento o bem imóvel. Assim, o locador procurará repercutir o imposto na renda diluindo-o 
no valor total, pelo conhecido fenómeno do IVA oculto. Ora, como o locatário não pode deduzir o 
imposto das rendas pagas, será um custo para sua atividade.   
Esta impossibilidade de renunciar à isenção do IVA nas operações imobiliárias rurais poderá pois 
constituir uma limitação na liberdade negocial e fiscal dos agentes económicos, pois existem muitos 
                                                                                                                                                                                                
IVA nas Operações Imobiliárias e o Direito de Dedução in Fiscalidade, n.º 41, Instituto Superior de Gestão, 2010; e 
Palma, Clotilde Celorico, Vicissitudes da Renúncia à Isenção das Operações Imobiliárias em Imposto sobre o Valor 
Acrescentado – Comentário ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 25 de Novembro de 2009, 2.ª Secção, 
Processo 0486/09 in Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, Ano III, n.º 2, IDEFF, Almedina, 2010; Neves, 
Filipe Duarte. Portugal’s Unique Option for Taxation in International VAT Monitor, Vol. 3, IBFD, 2008. Para uma 
visão económica, Neves, António Beja e Arnaldo, Afonso, O Sector Imobiliário e o IVA – Perspetivas de uma relação 
conturbada in Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, Ano I, n.º 2, IDEFF, Almedina, 2008. 
108
 A norma continha a seguinte redação: os sujeitos passivos do imposto que arrendem bens imóveis ou partes 
autónomas destes a outros sujeitos passivos do imposto, que os utilizem, total ou parcialmente, em atividades 
tributadas e que não sejam retalhistas sujeitos ao regime especial constante dos artigos 60.º e seguintes, poderão 
renunciar à isenção prevista no n.º 30 do artigo 9.º desde que na contabilidade os proveitos e custos relativos aos 
imóveis a arrendar com sujeição a imposto sejam registados separadamente [redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º 
323/98 de 30 de 10]. 
109
 Diploma revogado pelo Decreto-Lei n.º 21/2007 de 29 de janeiro atualmente em vigor. 
110
 Outro tanto se pode dizer relativamente à renúncia na transmissão de bens imóveis conforme resultava da redação 
anterior do artigo 12.º, n.º 5 do Código do IVA: os sujeitos passivos do imposto que efectuem transmissões de imóveis 
ou de partes autónomas destes a favor de outros sujeitos do imposto que os utilizem, total ou parcialmente, em 
actividades tributadas e que não sejam retalhistas sujeitos ao regime especial constante dos artigos 60º e seguintes 
poderão renunciar à isenção prevista no nº 31 do artigo 9º desde que na contabilidade os proveitos e custos relativos 
aos imóveis a alienar com sujeição em imposto sejam registados separadamente [redação introduzida pela Lei n.º 4/98, 
de 12 de janeiro]. 
29 
 
operadores rurais que exercem uma atividade tributada e que poderão não estar interessados em 
arrendar bens imóveis rurais pelo facto de as rendas serem isentas de IVA.   
Tertio, não será difícil perscrutar os inconvenientes que esta impossibilidade irá infligir nos agentes 
económicos que desenvolvam conjuntamente com o arrendamento rural prestações de serviços e 
transmissões de bens no âmbito da atividade agrícola tributados em IVA, e que serão forçados a 
medidas inusitadas de “reajustamento” a nível administrativo, jurídico, fiscal, e contabilístico111.  
1.3.2. Uma possível Justificação 
Apesar das razões por nós invocadas, é possível alvitrar alguns motivos lógicos que terão pesado na 
mens legislatoris. 
Em primeiro lugar, o setor imobiliário rural as explorações agrícolas e silvícolas são em grande 
medida de natureza singular e têm uma dimensão muito pequena. Por conseguinte, uma parte 
substancial da propriedade rural acaba por ser explorada pelos seus respetivos titulares, não 
chegando a ser efetivamente objeto de locação. Em segundo lugar, a isenção de IVA nos 
arrendamentos rurais tem um reduzido impacto porque a maioria dos locadores rurais, mormente os 
senhorios que sejam pessoas singulares, tem custos reduzidos com IVA na preparação do bem 
imóvel dado em locação. Em terceiro lugar, uma parte preponderante dos operadores rurais são 
pessoas singulares abrangidas pelo estatuto especial de isenção previsto no artigo 53.º do Código do 
IVA porque não têm volumes de vendas superiores a € 10.000. Pois bem, admitir a tributação como 
regime regra do arrendamento rural traria muitos inconvenientes a estes locatários dado que o seu 
estatuto lhes veda o direito de dedução o imposto incorrido nos inputs.  
1.3.3. Síntese Conclusiva 
Existem um conjunto de argumentos válidos que suportam a consagração da isenção para as 
operações de arrendamento rural. Acresce que a própria Diretiva do IVA confere aos Estados-
membros margem na determinação do alcance da isenção para as operações imobiliárias e das 
regras de exercício do direito de renúncia. Contudo, entendemos que a previsão de uma opção de 
renúncia (mediante o cumprimento de determinados requisitos) convive bem com o regime regra de 
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 Este debate tem interesse acrescido se tivermos em conta que o legislador procedeu a uma alteração importante do 
enquadramento das transmissões de bens efetuadas no âmbito das explorações enunciadas no anexo A do Código, bem 
como as prestações de serviços agrícolas definidas no anexo B, quando efetuadas com carácter acessório por um 
produtor agrícola que utiliza os seus próprios recursos de mão-de-obra. Com efeito, depois da publicação da Lei n.º 66-
B/2012, de 31 de dezembro que aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2013, deixa de valer para estas operações 
o regime de isenção (com possibilidade de renúncia), para passar a valer como regime regra a tributação em IVA com 
efeitos a partir de 1 de abril de 2013, o que significa que estes operadores, podendo deduzir o imposto nos seus inputs, 
têm um interesse acrescido para que os seus inputs sejam sujeitos a IVA e dele não isentos. 
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isenção. Por ex., em vez de admitir uma renúncia à isenção tout court, ela poderia ser optativa 
apenas para os sujeitos passivos que não estivessem abrangidos por um estatuto especial (e.g. 
regime de isenção do artigo 53.º ou o regime forfetário previsto no artigo 59.º-A, ambos do Código 
do IVA). Estar-se-ia deste modo perante um regime funcional e flexível que que atenderia de forma 
adequada e coerente às especificidades económicas e jurídicas do setor rural e que manteria intacto 
o pleno respeito dos princípios da neutralidade, da igualdade e da não distorção de concorrência.    
1.4. Propriedades da isenção aplicável ao setor imobiliário rural 
Esta isenção apresenta as seguintes características, a saber: 
 uma isenção incompleta porquanto não confere o direito à dedução do imposto suportado nos 
custos a montante, não constando do artigo 20.º do Código do IVA;   
 uma isenção objetiva porque se aplica às operações que constituam objetivamente uma locação 
de um bem imóvel; 
 uma isenção automática porque não depende de um determinado estatuto jurídico do sujeito 
passivo através de um reconhecimento ministerial ou declaração de uma autoridade pública
112
; 
 uma isenção estática dado que o arrendamento rural não beneficia do regime de renúncia113;   
 uma isenção imobiliária tendo em conta a natureza e finalidade económica da operação. 
 uma isenção complexa em termos técnicos114. 
 
2. Posição da Autoridade Tributária e Aduaneira 
A doutrina não se tem preocupado em analisar o regime de IVA aplicável ao arrendamento rural, 
tendo focado a sua atenção de forma exclusiva ao património imobiliário urbano. Não obstante, a 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT)
115
 tem vindo a pronunciar-se com alguma frequência sobre 
a temática pelo que recensearemos a doutrina que mais relevância assume para o nosso estudo. 
2.1.  Conceito de Arrendamento rural  
No Ofício-circulado 30022, de 16 de junho de 2000 a AT sustentou que o arrendamento rural 
apenas abrangia a locação do solo: o arrendamento de imóveis - paredes nuas no caso de prédios 
urbanos ou de parte urbana em prédios mistos, ou apenas o solo no caso de prédios rústicos - está 
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 Como sucede nas isenções relacionadas com o ensino, a formação profissional, a saúde, etc. 
113
 Patrícia Noiret Cunha utiliza a terminologia isenção imperativa e isenção com opção de renúncia (cf. ob. cit., p. 198). 
114
 Já passamos em revista os motivos que justificam a sua natureza hard to tax na secção anterior.  
115
 Cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro. 
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isenta de IVA, seja para fins habitacionais, comerciais, industriais ou agrícolas. O ofício-circulado 
acrescentou ainda que apenas será aplicável a isenção de IVA se o arrendamento:  
(i) Não for antecedido de prévia preparação do terreno mediante operações de drenagem, lavra, 
socalcagem ou outras que sejam abrangidas pelo conceito de benfeitorias úteis; e  
(ii) No terreno não se achar implantada qualquer obra (poços, furos, diques de rega, etc.) 
construída com carácter de benfeitoria ou adquirida por acessão industrial imobiliária nos 
termos dos artigos 1339º e seguintes do Código Civil. 
Neste sentido, a AT advogou na Informação Vinculativa n.º 1479 de 16 de julho de 1998 que “se a 
cedência do gozo do imóvel rústico ou de parte rústica de prédio misto, for antecedida de 
preparação prévia do terreno para a cultura que se pretende efectuar, nomeadamente mediante 
operações de drenagem, lavra, socalcagem e sulcagem, pode-se concluir que haverá nesse caso, 
uma cedência em conjunto do imóvel acompanhada de uma prestação de serviços de outra 
natureza. A suceder tal, estaríamos perante a figura de um contrato misto inominado, que em 
termos de IVA não poderia aproveitar da isenção prevista para a locação
116
. 
2.2. Locação de Postos de Amarração 
No dia 16 de junho de 2000, a AT emitiu o Ofício-Circulado 30021 no qual firmou que a locação de 
postos de amarração para embarcações marítimas, situados em território nacional, se considera 
localizada no território nacional por força do disposto no artigo 6.º, n.º 6, alínea a) e sujeita a 
tributação por se tratar de uma operação excluída do âmbito da isenção prevista para a locação
117
, 
na medida em que as embarcações são consideradas um tipo de veículos
118
. 
2.3.  Instalação de Antenas e Equipamento Operativo 
O Ofício-Circulado 30002, de 15 de abril de 1999 que teve por a locação de espaços para a 
instalação de antenas e equipamento operativo destinados à retransmissão de sinal de redes de 
telecomunicações, a AT propugnou que a locação de áreas integrantes de imóveis (paredes nuas), 
para instalação de antenas e respetivo equipamento operativo destinadas ao transporte de sinal rádio 
de telecomunicações, configurava uma locação de bem imóvel isenta de IVA sem prejuízo da 
possibilidade de renuncia à isenção. 
2.4.  Locação de um Baldio  
Na Informação Vinculativa de 3 de junho de 2009 a AT foi questionada se a locação de parcelas de 
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 Cf. também a Informação n.º 1557, de 12 de agosto de 2002:a partir do momento que haja infraestruturas instaladas 
no imóvel, a sua existência será suficiente para determinar a sujeição a imposto da locação desse imóvel. 
117
 Com fundamento no artigo 9.º, n.º 30 [atual 29], alínea b) do Código do IVA.  
118
 É pois possível observar que o entendimento da AT coincide totalmente com a posição sufragada no Caso Fonden 
Marselisborg Lystbadehavn constante do Acórdão de 3 de Março de 2005. 
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um baldio com vista à realização de estudos e à execução de um projeto de construção e exploração 
de um parque eólico para produção de energia elétrica é enquadrável na isenção prevista para a 
locação de bens imóveis. A AT considerou que estava em causa apenas a cedência do solo sem 
qualquer benfeitoria, equipamento, serviço associado ou qualquer apetrechamento, necessários ao 
exercício da actividade a desenvolver pelo requerente (parque eólico) pelo que a operação que lhes 
configurava uma simples locação de imóvel, isenta nos termos do n.º 29 do artigo 9.º do CIVA. 
2.5. Locação de Estabelecimento 
Na Informação Vinculativa n.º 4369 de 4 de fevereiro de 2014 o requerente pretendia saber se 
estava legalmente obrigado, ou não, a liquidar IVA relativamente às obrigações pecuniárias 
estabelecidas num contrato de arrendamento rural de caráter sazonal. 
Embora o contrato contivesse os elementos que tipificam a locação de um imóvel, A AT considerou 
que também conferia ao locatário o direito à utilização das infraestruturas existentes nos prédios o 
pelo que constituía uma efetiva locação de estabelecimento. Por isso, concluiu a AT que a locação 
dos prédios rústicos em causa com a cedência de utilização das respetivas infraestruturas de apoio, 
configurava uma operação sujeita a IVA e dele não isenta. 
2.6.  Exploração Cinegética 
Na Informação Vinculativa n.º 2872 de 5 de novembro de 2011, pretendia a requerente saber se um 
contrato de disponibilização de um terreno para o exercício do ato de caça configurava uma locação 
de um bem imóvel isenta ou uma prestação de serviços tributada em IVA. 
Uma vez que o contrato de cessão de exploração cinegética estabelecia como condição da sua 
celebração a manutenção no solo das respetivas culturas e plantações e a consequente limitação do 
gozo da propriedade por parte da cessionária, entendeu a AT que se estaria perante um contrato de 
cessão sujeita a IVA e não de uma locação de bens imóveis isenta. Contudo, importa notar que esta 
leitura não encontra apoio no atual regime de arrendamento rural. Com efeito, além de 
abranger o terreno, as águas e a vegetação e, quando seja essa a vontade das partes expressamente 
declarada no contrato, o arrendamento rural pode abranger a atividade cinegética, quando 
desenvolvida nos prédios objeto do contrato
119
. 
A requerente aproveitou ainda para questionar se o contrato de arrendamento florestal por si 
celebrado e destinado à condução e exploração de povoamentos florestais de eucaliptos constituía 
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 Cf., neste sentido, o artigo 1.º, e 4.º, n.º 1 e n.º 4, alínea c) do Decreto-Lei n.º 294/2009 de 13 de outubro. 
Analisaremos o objeto de arrendamento rural infra.  
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uma locação isenta de IVA. A arrendatária podia, sem consentimento da senhoria, executar os 
trabalhos e quaisquer obras e benfeitorias necessárias ou úteis, que fossem inerentes, 
complementares ou acessórias à exploração florestal. Neste contexto, dado que o contrato visava o 
plantio e a conservação de árvores para exploração económica com fins industriais (i.e. indústria da 
celulose), integrando um estabelecimento industrial, considerou a AT que se tratava de uma locação 
de bens imóveis com transferência onerosa da exploração de estabelecimento comercial ou 
industrial, operação expressamente prevista na exceção da alínea c) do n.º 29 do artigo 9.º do 
Código do IVA, tributada à taxa normal
120
.  
B. Regime Legal do Arrendamento Rural 
Nos termos do artigo 11.º, n.º 2 da Lei Geral Tributária
121
, sempre que, nas normas fiscais, se 
empreguem termos próprios de outros ramos de direito, devem os mesmos ser interpretados no 
mesmo sentido daquele que aí têm, salvo se outro decorrer diretamente da lei
122
.   
1. Contrato de Locação  
O artigo 1022.º do Código Civil define a locação como sendo o contrato pelo qual uma das partes 
se obriga a proporcionar à outra o gozo temporário de uma coisa, mediante retribuição
123
. Cumpre 
notar que o locador ao assegurar o gozo do bem ao respetivo locatário assume um compromisso 
prévio que consiste na entrega do bem ao locatário para os fins a que a coisa se destina conforme 
estipula o artigo 1031.º do Código Civil
124
.  
O conceito de locação definido entre nós não se afasta substancialmente do conceito formulado para 
efeitos comunitários pelo TJUE, embora este último tenha uma elasticidade maior. Não obstante, 
deve haver uma preocupação por parte do intérprete em compatibilizar a interpretação comunitária 
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 A AT seguiu a Informação Vinculativa n.º 1576 de 16 de julho de 2007 nos termos da qual: não pode aproveitar da 
isenção tudo o que esteja para além do conceito civilístico de locação de imóveis, nomeadamente, todos os contratos 
que impliquem, para além da locação, a prestação de outros serviços, incluindo os expressamente previstos no CIVA. 
121
 A Lei Geral Tributária foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98 de 12 de dezembro e foi recentemente alterada pela 
Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro (Orçamento de Estado do ano de 2005).  
122
 Uma vez que o Código do IVA não contém um conceito autónomo de locação, cumpre consultar as definições 
consagradas no nosso direito civil, sem prejuízo da articulação com a noção de locação propugnada pelo TJUE. 
123
 Dispõe o artigo 1023.º do Código Civil que quando a locação incide sobre uma coisa imóvel, a locação se diz 
arrendamento ao passo que a locação que versa sobre uma coisa móvel é designada aluguer. 
124
 Sobre a discussão doutrinal em torno da natureza jurídica do direito do locatário, cf. Fernandes, Luís Carvalho, 
Lições de Direitos Reais, 4.ª ed., Quid Iuris, 2004, pp. 163 a 174 e Leitão, Luís Manuel Teles de Menezes, Direito das 
Obrigações, Vol. III, 5.ª ed., Almedina, 2008, pp. 305 a 307. 
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1.1. Caracterização jurídica  
No que toca ao regime jurídico do contrato de locação, é possível enunciar os seguintes traços:  
a) um negócio jurídico nominado e típico porque o nome iuris está previsto na lei e encontra-se 
especificamente regulado;  
b) um negócio jurídico puramente consensual quanto à sua formação – dado que a entrega da 
coisa locada não constitui elemento essencial para a celebração do contrato, bastando neste 
sentido o acordo das partes
126
. 
c) um negócio jurídico oneroso e sinalagmático – pois implica uma retribuição por parte do 
locatário sendo ambos os contraentes adstritos ao cumprimento de obrigações.  
d) um negócio jurídico com efeitos duradouros – porquanto a relação locativa assenta por um lado 
numa prestação continuada – da parte do locador, e por outro lado numa prestação periódica 
ou reiterada – da parte do locatário127.  
e) Um negócio jurídico obrigacional e não um contrato real128 – pois a sua celebração não confere 
ao locatário um direito real, mas sim um direito de crédito sui generis que deve considerar-se 




1.2. Arrendamento Urbano 
Com a redação introduzida pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro que aprovou o novo regime de 
arrendamento urbano
130
, o legislador abandonou a divisão tradicional e tripartida do arrendamento 
para habitação, para comércio ou indústria, e para o exercício de profissão liberal, para passar a 
prever uma classificação bipartida em função dos fins a que o contrato se destina que distingue o 
arrendamento habitacional do arrendamento não habitacional.   
Dispõe o artigo 1067.º, n.º 1 do Código Civil que o arrendamento urbano pode ter fim habitacional 
ou não habitacional. Quando nada se estipule, acresce o n.º 2 que o local arrendado pode ser gozado 
no âmbito das suas aptidões, tal como resultem da licença de utilização
131
. Por seu turno, o regime 
jurídico do arrendamento para fins não habitacionais tem disposições especiais e encontram-se 
                                                          
126
 Neste sentido, não se qualifica como um contrato real quoad constitutionem. 
127
 Vide Varela, João de Matos Antunes e Lima, Pires de, ob. cit., p. 343. 
128
 Portanto, a locação também não é um contrato real quoad effectum.   
129
 Porque não produz efeitos reais, a locação também não pode ser qualificada como um contrato real quoad effectum. 
Sobre os elementos constitutivos e as características qualitativas do contrato de locação, vide com interesse e Leitão, 
Luís Manuel Teles de Menezes, ob. cit., pp. 300 a 308. 
130
 Recentemente alterada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de Agosto e pela Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 
131
 Inexistindo licença de utilização, dita o n.º 3 do mesmo preceito que o arrendamento vale como habitacional se o 
local for habitável ou como não habitacional se o não for, salvo se outro destino lhe tiver vindo a ser dado. 
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apartados nos artigos 1108.º e ss do Código Civil
132
. 
1.2.1. Arrendamento Misto 
Segundo o artigo 1066.º, n.º 1 do Código Civil o arrendamento misto, i. e., o arrendamento conjunto 
de uma parte urbana e de uma parte rústica é havido por urbana quando essa seja a vontade das 
partes
133
. Persistindo a dúvida, esclarece o n.º 2 que vale como critério o fim principal do contrato e 
se este for inconclusivo, a renda que os contratantes tenham atribuído a cada uma delas
134
.  
1.2.2. Arrendamento Rústico (Não Sujeito a Regime Especial)  
O novo regime de arrendamento urbano veio instituir uma distinção entre o arrendamento de bens 
imóveis rurais para a prática de operações económicas no plano desportivo (e.g. golfe, hipismo, 
atletismo, futebol, inter alia) e sócio-cultural (p. ex. feiras, eventos gastronómicas, festas populares, 
exposições, etc.) e o arrendamento de bens imóveis rurais para a realização de atividades 
económicas tradicionais (i.e. atividade agrícola, florestal e de campanha), inseridas 
predominantemente no âmbito do setor primário.  
Ao passo que a primeira categoria de situações não se encontra sujeita a regimes especiais, sendo 
portanto aplicável as disposições especiais do arrendamento para fins não habitacionais contidas no 
Código Civil
135
 em conjugação com o Novo Regime de Arrendamento Urbano constante da Lei n.º 
6/2006, de 27 de fevereiro, já a segunda categoria de situações – arrendamento agrícola, floresta e 
de campanha – está sujeita a um regime especial136.  
2. Regime de Arrendamento Rural137 
O regime especial relativo ao arrendamento rural foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 294/2009 de 13 
de outubro
138
 e teve como principais objetivos: (i) a unificação de normas aplicáveis ao 
arrendamento de prédios rústicos para a realização de atividades económicas de cariz rural
139
 e (ii) a 
                                                          
132
 Cf. Reis, José, O arrendamento para fins não habitacionais no NRAU: breves considerações in Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto III, Coimbra Editora, 2007 p. 508 e também Rocha, Isabel e Estima, 
Paulo, Novo Regime do Arrendamento Urbano, 3.ª ed., Porto Editora, 2013, p. 102. 
133
  Ao contrário do regime previsto no artigo 2.º do anterior Regime de Arrendamento Urbano.  
134
 Na falta ou insuficiência de qualquer dos critérios referidos, dispõe o n.º 3 que o arrendamento se tem por urbano. 
135
 Cf. os artigos 1108.º e ss. do diploma. 
136
 Vide neste sentido, Rocha, Isabel e Estima, Paulo, ob. cit., p. 137. 
137
 Sobre o tema, cf. Carvalho, Ana Sofia; Azevedo, Patrícia Anjos; e Cunha, Ary Ferreira da; Contratos próprios do 
mundo rural: arrendamento rural, parceria pecuária e constituição de servidão predial, in Teixeira, Glória (Dir.), 
Direito Rural – Doutrina e Legislação Fundamental, Vida Económica, 2013, pp. 45 a 56. 
138
 No seguimento da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 80/2009 de 14 de outubro. 
139
  As regras anteriormente vigentes relativamente ao arrendamento agrícola e florestal datavam de finais da década de 
80. O regime do arrendamento florestal constava do Decreto-Lei n.º 394/88 de 8 de novembro enquanto o arrendamento 
de prédios rústicos para fins agrícolas (e de pecuária) constava do Decreto-Lei n.º 385/88 de 25 de outubro.     
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modernização de algumas soluções à luz do atual contexto sócio e económico, sobretudo após a 
consolidação da experiência portuguesa no seio da União Europeia
140
.  
2.1. Noção de Arrendamento Rural  
O legislador não gizou uma noção técnica de arrendamento rural preferindo antes colocar a tónica 
da definição no objeto do contrato
141
. O arrendamento rural consiste na locação, total ou parcial, de 
prédios rústicos para fins agrícolas, florestais, ou outras atividades de produção de bens ou serviços 
associadas à agricultura, à pecuária ou à floresta
142
. Quando não resulte destino diferente da 
interpretação do contrato e respetivas circunstâncias de celebração, a locação que recaia sobre 
prédios rústicos presume-se arrendamento rural por força do disposto no n.º 2 do mesmo artigo
143
.  
2.2. Modalidades de Arrendamento Rural 
2.2.1. Arrendamento Agrícola 
O arrendamento agrícola consiste na locação total ou parcial de prédios rústicos para fins 
agrícolas
144
, os quais são definidos como a produção, cultivo e colheita de produtos agrícolas, a 
criação de animais (i.e. pecuária) e a produção de bens de origem animal e a manutenção das terras 
em boas condições agrícolas e ambientais
145
. Por conseguinte, podemos observar que a atividade 
agrícola assume um sentido amplo, incluindo a atividade pecuária
146
.  
2.2.2. Arrendamento Florestal 
A inclusão do arrendamento florestal no âmbito do arrendamento rural configura uma das 
novidades mais importantes do atual regime de arrendamento rural
147
. Neste contexto, o 
arrendamento florestal é definido como a locação total ou parcial de prédios rústicos para fins de 
exploração florestal
148
. Para este efeito, o legislador esclarece que a atividade florestal compreende: 
                                                          
140
 Em resultado da Política Agrícola Comum e da implantação de agricultores estrangeiros em Portugal, (maxime no 
Alentejo), foram implementadas modernas explorações agrícolas de grande dimensão e de tipo intensivo, direcionadas a 
projetos de energias renováveis bem como ao desenvolvimento de outras atividades como os serviços prestados por 
empreendimentos de turismo em espaço rural e as atividades de animação turística. Cf., Macedo & Vitorino 
Associados, O Novo Regime de Arrendamento Rural, 2010.    
141
 Existindo uma noção de locação firmada no Código Civil, o legislador terá porventura entendido desnecessária uma 
duplicação, limitando-se no diploma a regular as especificidades que justificam a autonomização do regime do 
arrendamento rural face ao arrendamento urbano.  
142
 Cf., o disposto no artigo 2.º, n.º 1 do diploma e o artigo 3.º, alínea a) da autorização legislativa. Ou seja, o prédio 
rústico constitui o objeto mediato do arrendamento rural sendo a sua causa-função a exploração agrícola, pecuária e 
florestal bem como as atividades de produção de bens e serviços que sejam complementares àquelas atividades. 
143
 Vide o artigo 3.º, alínea b) da autorização legislativa. 
144
 Vide o artigo 5.º, n.º 1, alínea g) do diploma. 
145
 Neste sentido, cf. o artigo 5.º, n.º 1, alínea c) do diploma. 
146
 O ano agrícola tem início no dia 1 de Novembro, e que termina no dia 31 de Outubro do ano seguinte. 
147
 É a manifestação evidente do esforço de agregar a regulamentação relativa ao arrendamento de prédios rústicos. 
148
 Vide o artigo 5.º, n.º 1, alínea i) do diploma. 
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(i) a instalação, condução e exploração de povoamentos florestais em terrenos nus ou cobertos de 
vegetação espontânea, (ii) a condução e exploração de povoamentos florestais já existentes, (iii) a 
instalação e exploração de viveiros florestais, (iv) a constituição ou ampliação de zonas de 
conservação e (v) todas as atividades associadas ao desenvolvimento, à manutenção e exploração 
dos povoamentos e dos viveiros florestais
149
.  
2.2.3. Arrendamento de Campanha 
Por fim, subsume-se no conceito de arrendamento rural o arrendamento de campanha, i.e., a locação 
total ou parcial de prédios rústicos para efeitos de exploração de uma ou mais culturas de natureza 
sazonal também
150
. Para este efeito, são culturas sazonais aquelas praticadas em condições especiais 
e de acordo com um calendário cultural circunscrito a uma época do ano, normalmente na base de 
uma campanha por cada folha cultural
151
. 
2.2.4. Arrendamentos Rurais Mistos ou Promíscuos 
Pode haver situações mistas em que o bem objeto de locação tem uma componente agrícola e 
simultaneamente um componente florestal. O legislador fala nestes casos em atividade 
agroflorestal. Trata-se das atividades agrícolas e florestais desenvolvidas no mesmo prédio e sob 
gestão única, designadamente, a exploração silvo-pastoril e o desenvolvimento de culturas anuais 
sob coberto florestal
152
. Nestas hipóteses, estipula o novo regime que a locação total ou parcial de 
prédios rústicos para fins de exploração agroflorestal assume a natureza de arrendamento agrícola, 
de campanha ou florestal de acordo com a vontade das partes, expressa no contrato de 
arrendamento
153
. Quando as partes não expressem a sua vontade, a regra supletiva estatui que o 
arrendamento será considerado agrícola
154
. 
2.3. Elementos Constitutivos do Arrendamento Rural  
2.3.1. Conteúdo Mínimo (ou Necessário) e Disponível (Acessório) 
O arrendamento rural abrange desde logo o terreno, as águas e a vegetação. Estes elementos 




                                                          
149
 À semelhança do arrendamento agrícola, o legislador nacional optou por uma aceção ampla do conceito de 
arrendamento florestal. Cf. o artigo 5.º, n.º 1, alínea e) do diploma. 
150
 Cf. o artigo 3.º, alínea h) do diploma. 
151
 Vide o artigo 3.º, alínea p) do diploma. 
152
 Cf., neste sentido o artigo 3.º, alínea d). 
153
 Assim dispõe o artigo 3.º, n.º 2 do diploma. 
154
 Nos termos do artigo 3.º, n.º 3 do diploma 
155
 Cf. o artigo 4.º, n.º 1 do diploma. O que se encontra em sintonia com o artigo 204.º do Código Civil. 
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Não obstante, as partes podem incluir outras realidades no contrato
156
, desde que haja uma vontade 
expressa nesse sentido, quais sejam:  
i) as construções e infraestruturas destinadas, habitualmente, aos fins próprios da exploração 
normal e regular dos prédios locados;  
ii) a habitação do arrendatário e o desenvolvimento de outras atividades económicas associadas à 
agricultura e à floresta, incluindo as atividades de conservação dos recursos naturais e da 
paisagem;  
iii) os bens específicos existentes no imóvel, designadamente máquinas e equipamentos157,  




Por aqui podemos constatar o contraste entre a posição sufragada pela AT e aquela que 
efetivamente resulta da lei. Em nenhuma passagem do atual regime está disposto que o 
arrendamento rural abrange apenas o solo agrícola ou florestal. Pelo contrário, um contrato de 
arrendamento rural poderá englobar a entrega de um vasto conjunto de elementos materiais (e.g. 
máquinas e equipamentos) e organizativos (e.g. infraestruturas) com capacidade produtiva.   
Por fim, quando existam omissões no contrato relativamente ao âmbito de entrega, presumem-se 
incluídos no arrendamento todos os bens imóveis existentes no prédio rústico objeto de 
arrendamento, salvo estipulação das partes em contrário
159
.  
2.3.2. Conteúdo relativo a Atividades Associadas 
Até agora temos vindo a analisar a noção de arrendamento rural no sentido tradicional, i.e., a 
locação para fins agrícolas e/ou florestais. Contudo, não devemos esquecer que o legislador também 
considera arrendamento rural a locação de prédios rústicos para a realização de outras atividades de 
produção de bens ou serviços associadas à agricultura, à pecuária ou à floresta
160
. 
Neste sentido, são atividades associadas à agricultura e à floresta
161
: 
a) Os serviços prestados por empreendimentos de turismo no espaço rural e as atividades de 
animação turística desenvolvidas nos prédios objeto do arrendamento;  
                                                          
156
 Em conformidade com o artigo 3.º, alínea c) da autorização legislativa. 
157
 Deve ser anexado ao contrato um inventário com indicação do respetivo estado de conservação e funcionalidade. 
158
 Sem prejuízo da conformidade com a legislação relativa à transmissão desses direitos que seja aplicável. 
159
 Nos termos exigidos pelo artigo 3.º, alínea d) da autorização legislativa. 
160
 Conforme determina o artigo 3.º, alínea f) da autorização legislativa. 
161
 Conquanto inserido sistematicamente no artigo 4.º, n.º 4 do diploma que versa sobre os bens que constituem o 
âmbito de entrega, é no fundo mais uma modalidade de arrendamento rural conforme decorre do artigo 2.º, n.º 1. 
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b) As atividades de transformação e ou comercialização de produtos de produção própria obtidos 
exclusivamente a partir das atividades agrícolas ou florestais desenvolvidas nos prédios objeto 
do arrendamento;  
c) As atividades apícola e cinegética, quando desenvolvidas nos prédios objeto de arrendamento;  
d) As atividades de conservação dos recursos naturais e da paisagem, não orientadas 
dominantemente para a produção de bens mercantis
162
.  
O legislador entendeu que estas atividades complementares que têm conhecido algum 
desenvolvimento nos últimos anos, e que não se enquadravam nos regimes anteriormente vigentes, 
deveriam ser reconduzidas ao regime de arrendamento rural, não existindo motivos para aplicar 
regimes diferenciados, o que traria uma complexidade inusitada na regulação de matérias próximas 
da vida rural, dificultando sobremaneira a ação dos operadores rurais.  
De facto, não há dúvidas que a atividade cinegética e apícola são atividades rurais, e portanto 
subsumíveis no âmbito de aplicação do arrendamento rural
163
. Seria desproporcionado exigir que a 
disponibilização do gozo de um prédio rústico para a caça ou para a produção de mel necessitasse 
de uma regulamentação especial, quando já existe um regime de arrendamento rural capaz de 
atender aos interesses das partes. A utilização do bem imóvel para efeitos cinegéticos constitui aliás 
a forma mais inofensiva de locação rural uma vez que não pressupõe modificações substanciais da 
morfologia do solo nem provoca na maioria dos casos alterações radicais ao nível do coberto 
vegetal e arbóreo. No mesmo sentido, as atividades de conservação dos recursos naturais e da 
paisagem, não orientadas dominantemente para a produção de bens mercantis, também não 
oferecem especificidades que justifiquem um regime jurídico autónomo.  
De modo a fomentar, por um lado, a instalação de agentes no setor rural, e evitar, por outro, alguns 
abusos e aproveitamentos por parte dos operadores económicos, o legislador estabelece ainda como 
condição que as atividades sejam realizadas no prédio rústico objeto de arrendamento. Este 
requisito tem especialmente em vista aquelas atividades económicas com escopo lucrativo 
realizadas em áreas do ordenamento rural, a saber: (i) os serviços prestados por empreendimentos 
de turismo no espaço rural e as atividades de animação turística bem como (ii) as atividades de 
transformação e ou comercialização de produtos de produção própria obtidos exclusivamente a 
partir das atividades agrícolas ou florestais.  
                                                          
162
 Sendo certo que o legislador estabelece a título prévio que estes quatro conjuntos de atividades e serviços 
mencionados devem cumprir os requisitos estabelecidos em legislação específica. 
163
 Embora a AT não tenha afinado por idêntico enquadramento na Informação Vinculativa n.º 2872 de 5 de novembro 
de 2011. Cf. o ponto 2.6. da secção III supra. 
40 
 
2.4. Locação de Estabelecimento164 
O artigo 1109.º do Código Civil designa por locação de estabelecimento comercial a transferência 
temporária e onerosa do gozo de um prédio ou de parte dele, em conjunto com a exploração de um 
estabelecimento comercial ou industrial nele instalado
165
. A locação de estabelecimento, ou cessão 
de exploração a título temporário, é o negócio jurídico pelo qual o titular do estabelecimento 
proporciona a outrem, temporariamente e mediante retribuição, o gozo e fruição do estabelecimento 
(a sua exploração mercantil). O cedente ou locador demite-se temporariamente do exercício da 
atividade comercial, e quem o assume é o cessionário ou locatário
166
.  
Em vários espaços do Decreto-Lei n.º 294/2009 de 13 de outubro é possível observar que não existe 
uma distinção clara entre a locação de estabelecimento
167
 e o arrendamento rural. O legislador 
traçou um conceito amplo de atividade agrícola e atividade florestal e tão flexível permite em 
muitas circunstâncias absorver situações práticas que se traduzem numa efetiva locação de 
estabelecimento.  
Por outro lado, esta constatação sai mais reforçada se tivermos em conta que é permitido ao locador 
a disponibilização das construções e infraestruturas destinadas, habitualmente, aos fins próprios da 
exploração normal e regular dos prédios locados; bem como das máquinas e equipamentos 
utilizados na propriedade locada, incluindo a transmissão de direitos de produção e direitos a apoios 
financeiros no âmbito da política agrícola comum
168
.  
De modo a ajudar o intérprete, o artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 294/2009 de 13 de outubro manda 
aplicar nos casos omissos as regras respeitantes ao contrato de locação e as regras dos contratos em 
geral, previstas no Código Civil.  
Podemos daqui concluir que o legislador entendeu que havia motivos para uma aproximação de 
regime jurídico entre o arrendamento e a locação de prédios com capacidade produtiva instalada 
                                                          
164
 O signo económico visa aglutinar a locação e estabelecimento em sentido lato (e.g. agrícola, industrial e comercial). 
165
 Daqui decorre desde logo que a cessão de exploração do estabelecimento pode nem sequer ter subjacente um 
arrendamento se p. ex. a cessão for efetuada pelo proprietário do imóvel. Sendo certo que nos casos em que o cedente 
titular do estabelecimento é simultaneamente arrendatário do imóvel, este mantém a sua posição de locatário perante o 
locador, limitando-se a ceder temporariamente a exploração mercantil do estabelecimento. 
166
 Apoiamo-nos em Correia, Miguel J. A. Pupo, Direito Comercial, 12.ª ed., Ediforum, Lisboa, 2012, pp. 72. 
167
 O estabelecimento deve ser entendido como toda a organização de fatores produtivos com valor de posição de 
mercado que constitui um valor autónomo no património do seu titular. Cf. Carvalho, Orlando de, Direito das Coisas, 
Faculdade de Direito, Coimbra, 1977, p 190.  
168
 Sem prejuízo do facto de essas atividades terem que se conformar com a legislação relativa à transmissão desses 
direitos, constantes dos respetivos regimes especiais aplicáveis. 
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para o exercício de uma atividade económica
169
. Esta terá sido também uma das razões que 
conduziu à alteração do nomen iuris do contrato favorecendo a locação de estabelecimento em 
detrimento da cessão de exploração de estabelecimento.  
Porém, importa salientar o disposto no artigo 11.º, n.º 2 da LGT: sempre que, nas normas fiscais, se 
empreguem termos próprios de outros ramos de direito, devem os mesmos ser interpretados no 
mesmo sentido daquele que aí têm, salvo se outro decorrer diretamente da lei. Pois bem, apesar da 
aproximação entre as duas figuras a nível de regime jurídico, a locação de estabelecimento e o 
arrendamento continuam a ser realidades autónomas no que toca à sua causa-função em termos 
económicos bem como à sua qualificação fiscal. Enquanto a locação de um bem imóvel rural é 
isenta de IVA ao abrigo do artigo 9.º, n.º 29 do Código do IVA a locação de estabelecimento é uma 
operação excluída da isenção, e portanto tributada, por força da alínea c) do mesmo normativo. 
Daí que não possamos concordar com a AT quando afirma grosso modo que tudo o que extravase a 
mera locação do solo configura a locação de estabelecimento. Embora não pareça haver dúvida que 
a locação de um estabelecimento não se encontra abrangida pela isenção de IVA, tal não significa 
que em toda e qualquer locação de bens imobiliários seja uma locação de estabelecimento
170
. É 
preciso que do conjunto de elementos transmitidos ao abrigo do contrato resulte uma unidade 
produtiva com autonomia económica e uma vocação de estabilidade no tempo.  
Compreendemos que a AT tenha receio que uma noção demasiado ampla de locação pode na 
prática absorver muitas situações de locação de estabelecimento, desvirtuando a exceção à isenção 
prevista no Código do IVA ao arrepio do princípio da legalidade tributária pois pode por em causa a 
liquidação e cobrança de IVA legalmente exigido nos termos da exceção à isenção. No entanto, a 
AT procurou resolver a dificuldade através de uma interpretação simplista que não tem em 
consideração a especificidade do caso, e mais grave ainda, em violação do próprio regime de 
arrendamento rural cujo conceito de locação é bem mais abrangente. Isto porque ao mesmo tempo 
que esvazia de sentido o conceito de locação (isenta de IVA), aumenta exponencialmente o âmbito 
de aplicação do instituto da locação de estabelecimento (tributada em IVA). O que curiosamente 
também afronta o princípio da legalidade tributária na sua vertente negativa porquanto submete ao 
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 Cumpre notar que o legislador pôs termo a uma vexata quaestio que ocupava a doutrina, ao firmar que a 
transferência temporária e onerosa de estabelecimento instalado em local arrendado não carece de autorização do 
senhorio, devendo ser-lhe comunicada no prazo de um mês. Cf., Rocha, Isabel e Estima, Paulo, ob. cit., p. 137. 
170
 Cf., neste sentido, Laires, Rui, Isenção de IVA na Locação de Bens Imóveis Acompanhada da Prestação de Outros 
Serviços, ob. cit., p. 220. 
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império do imposto uma hipótese vedada por lei.
171
  
Caberá pois ao intérprete perscrutar se o contrato visa apenas um arrendamento rural, ou se os 
elementos objeto de contrato permitem o desenvolvimento de uma atividade económica com uma 
pretensão de durabilidade temporal atentas a natureza do contrato, as finalidades pretendidas, e o 
contexto da sua eclosão. Da nossa parte, subscrevemos o critério dogmático proposto por Ferrer 
Correia segundo o qual não haverá arrendamento se o titular do local se limitar a pôr à disposição 
do locatário o gozo e fruição da instalação, por esta não ter mais do que «a marca do seu destino, 
ou seja uma configuração física apta ao exercício da atividade mercantil visada; e já haverá 
locação de estabelecimento se o prédio já se encontrar provido dos meios materiais indispensáveis à 
sua utilização como empresa», designadamente móveis, máquinas, utensílios que tornem viável, 
mediante a simples colocação de mercadorias, o arranque da exploração comercial. Não será pois 




Se a locação de estabelecimento se caracteriza pela dimensão temporária da cessão de exploração 
do estabelecimento, o trespasse consiste no contrato mediante o qual se transmite a título 
definitivo, e prima facie oneroso, o estabelecimento
173
. Em concreto, o trespasse traduz-se na 
transmissão definitiva da posição de arrendatário acompanhada da transferência, em conjunto, das 
instalações, utensílios ou outros elementos que integram o estabelecimento
174
 de tal modo que o 
adquirente continue a explorar o estabelecimento exercendo a mesma atividade económica
175
.  
                                                          
171
 A posição da AT parece a metáfora do lençol curto que não pode cobrir a cabeça sem destapar os pés.   
172
 Cf. Correia, António Arruda Ferrer, Sobre a Projetada Reforma da Legislação Comercial Portuguesa, apud, 
Correia, Miguel J. A. Pupo, Direito Comercial, cit., pp. 73 e 74.  
173
 Cf. Correia, Miguel Pupo, ob. cit., p. 68; e Vasconcelos, Pedro Pais de, Direito Comercial, Almedina, 2014, p. 272.  
174
 Ao conjunto de fatores produtivos, acrescem naturalmente os chamados valores de exploração com expressão 
económica, decorrentes das relações de facto com outros stakeholders (fornecedores, clientes, financiadores e o público 
em geral) no decurso da atividade económica. Cf. sobre o tema, Correia, António de Arruda Ferrer, Reivindicação do 
estabelecimento comercial como unidade jurídica, in Estudos Jurídicos, Vol. II, Atlântida Editora, 1969, p. 256. No 
plano comunitário, o Advogado-Geral F.G. Jakobs sustentou nas conclusões apresentadas no dia 26 de setembro de 
2002 relativas ao Caso Zita Modes no Processo C-497/01 que a noção de universalidade de bens para os efeitos de um 
trespasse de um estabelecimento comercial pronto-a-vestir compreende um número de elementos diferentes., p. ex., 
elementos não só corpóreos (tais como fábrica, equipamento e stock para venda) como incorpóreos (tais como o 
interesse do arrendatário num arrendamento, o nome comercial ou insígnia, patentes, marcas registadas e goodwill). 
Poderíamos acrescentar segredos de comércio, registos comerciais, listas de clientes, o benefício de contratos existentes 
e assim por diante (cf. considerando n.º 34 das conclusões).  
175
 Sobre o que deve configurar o âmbito de entrega para que se verifique um negócio de trespasse, vide Guimarães, 
Maria Raquel, O artigo 115.º do R.A.U. e a problemática da transformação dos fins in Faculdade de Direito da 
Universidade do Porto, Estudos em comemoração dos cinco anos (1995-2000) da Faculdade de Direito do Porto, 
Coimbra Editora, 2001, pp. 928 e 929 e respetivas notas de rodapé. 
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Também aqui o regime jurídico do arrendamento rural nada dispõe a propósito do trespasse de 
estabelecimento, valendo aqui novamente o artigo 42.º do diploma que manda aplicar 
subsidiariamente o Código Civil
176+177
. 
Importa assinalar que nos termos do artigo 1112.º deste diploma não há trespasse (a) quando a 
transmissão não seja acompanhada de transferência, em conjunto, das instalações, utensílios, 
mercadorias ou outros elementos que integram o estabelecimento; ou (b) quando a transmissão vise 
o exercício, no prédio, de outro ramo de comércio ou indústria ou, de um modo geral, a sua afetação 
a outro destino. A comprovar-se não estaremos perante um trespasse, mas sim uma cessão ilícita da 
posição contratual por parte do arrendatário
178
.  
Se por um lado é admissível a existência de outros critérios que demonstrem tentativas de 
simulação de trespasse, ainda que não especificadas pelo legislador, ao invés, é também admissível 
que existam situações em que apesar de ambos os índices estarem cumpridos, o estabelecimento é 
efetivamente transmitido
179
. A delimitação das fronteiras do conceito de trespasse dependerá por 
isso sempre do encontro empírico e de uma análise séria e rigorosa do contexto e dos fins inerentes 
à operação pretendido pelas partes
180
. 
No que toca ao regime de IVA aplicável, importa notar que o trespasse é uma operação não sujeita a 
IVA à luz do artigo 3.º, n.º 4 do Código do IVA: não se considera transmissão, para efeitos de tal 
imposto, a cessão a título oneroso do estabelecimento comercial ou de uma parte dele, que seja 
suscetível de constituir um ramo de atividade independente, quando o adquirente seja, ou venha a 
ser, pelo facto da aquisição, um sujeito passivo do imposto.  
Esta norma consagra um regime excecional dentro da mecânica do imposto, por forma a não criar 
obstáculos à transmissão de empresas na sua totalidade ou, pelo menos, de uma parte delas que seja 
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 Dispõe o artigo 1112.º, n.º 1 que é permitida a transmissão por ato entre vivos da posição do arrendatário, sem 
dependência da autorização do senhorio no caso de trespasse de estabelecimento comercial ou industria. 
177
 À semelhança do que vimos no regime da locação de estabelecimento, exige o artigo 1112.º, n.º 3 que a transmissão 
deve ser celebrada por escrito e comunicada ao senhorio. Para uma abordagem dos aspetos práticos que este normativo 
suscita, vide, Rocha, Isabel e Estima, Paulo Estima, ob. cit., p. 140. 
178
 O que habilita o senhorio a exercer o direito de resolver o contrato ao abrigo do artigo 1083.º, alíneas c) e e) e do 
artigo 1112.º, n.º 5. É precisamente por isso que se exige o trespasse seja comunicado ao senhorio para que este possa 
fiscalizar a operação e assegurar que não se pretendeu simplesmente operar uma cessão da posição do arrendatário não 
autorizada dissimulando um trespasse. Seguimos de perto, Reis, José, ob. cit., p. 513. Pronunciando-se sobre o regime 
anterior mas cujo teor é idêntico para os efeitos da nossa exposição, cf. Guimarães, Maria Raquel, ob. cit., p.915. 
179
 Conforme sustenta Maria Raquel Guimarães, as alterações de ramo subsequentes ao trespasse em princípio não são 
abarcadas por aqueles dois critérios negativos, sob pena de se fazer recair sobre o transmitente a responsabilidade de um 
comportamento (eventualmente lícito), que só ao novo arrendatário seria imputável (cf. ob. cit., p. 916). 
180
 Idem, Ibidem p.918. 
44 
 
suscetível de constituir um ramo de atividade independente
181
. Nas palavras de Patrícia Noiret 
Cunha
182
, a disposição prossegue objetivos de simplificação da operação, e de não sobrecarregar a 
tesouraria da empresa, visando evitar a liquidação de montantes elevados de imposto, pagos ao 
Estado e posteriormente recuperados através da dedução do imposto pago a montante
183
.  
V.   BREVE ALUSÃO AO NOVO REGIME FORFETÁRIO 
1. Os Antecedentes: Regime Especial de Isenção 
Para uma melhor adequação às realidades económicas do País, o legislador decidiu criar no Código 
do IVA dois regimes para os sujeitos passivos: o regime normal e o regime especial, estando este 
último ainda subdividido no regime especial de isenção
184
 e no regime de pequenos retalhistas
185
.  
Este estatuto especial deveu-se, por um lado, à reduzida estrutura e capacidade empresarial das 
pequenas empresas para cumprir com as obrigações impostas aos sujeitos passivos abrangidos pelo 
regime normal, e por outro lado o interesse do próprio Estado que se veria enredada em infindáveis 
ações de fiscalização cujo resultado económico não obteria compensação no imposto arrecadado
186
. 
De acordo com o disposto no artigo 53.º, n.º 1 do Código do IVA o regime especial de isenção 
aplica-se apenas aos agricultores que reúnam os seguintes requisitos: 
a) Não tenham nem sejam obrigados a ter contabilidade organizada para efeitos do IRS; 
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 De acordo com a jurisprudência firmada no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de janeiro de 2000 
proferido no Processo n.º 99A1006. 
182
 Cf. Cunha, Patricia Noiret, ob. cit. p. 118).   
183
 No acórdão de 13 de abril de 2011 relativo ao Processo n.º 986/10 o STA conclui que não constitui um verdadeiro 
trespasse o negócio em que o transmitente cede o seu estabelecimento comercial, instalado em local arrendado, sem que 
o adquirente lhe suceda na posição de arrendatário, antes celebrando um novo contrato de arrendamento. Por 
conseguinte, o pagamento efetuado ao titular do estabelecimento pelo trespasse a título de compensação pela renúncia 
do arrendamento está sujeita a IVA. O STA tomou uma posição muito próxima daquela defendida pelo TJUE no Caso 
Cantor Fitzgerald International. Sobre o acórdão nacional, vide a anotação de Oliveira, Nuno Miguel, A Compensação 
pela Renúncia do Arrendamento em sede de Imposto sobre o Valor Acrescentado in Fiscalidade, n.º 45, Instituto 
Superior de Gestão, 2011, pp. 77 e ss.. 
184
 Este regime não é aplicável aos atos isolados uma vez que pressupõe a prática continuada de uma atividade 
económica e não a realização de um único ato isolado. Cf. neste sentido, Neves, Filipe Duarte, Código do IVA 
Comentado e Anotado, Vida Económica, 2011, p. 568. 
185
 Ainda que o regime de pequenos retalhistas (vide o artigo 60.º e ss do Código do IVA) seja um regime especial, tem 
uma ressonância residual no tecido de pequenos agricultores e silvicultores portugueses pelo que não nos ocuparemos 
dele neste trabalho. De qualquer modo, para uma compreensão do regime, cf. Autoridade Tributária e Aduaneira, 
Manual do IVA, Centro de Formação da DGCI, 2009, pp. 325 a 336. 
186
 Seguimos de perto Fernandes, Nuno Pinto e Fernandes, Francisco Pinto, Código do IVA Anotado e Comentado, Rei 
dos Livros, 1997, p. 730. Em sentido idêntico, cf. Neves, Filipe Duarte, ob. cit. p. 568.  
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c) Não efetuem transmissões de bens ou prestações de serviços do setor de desperdícios, resíduos e 
sucatas recicláveis, mencionados no anexo E do Código do IVA; e  
d) Não tenham atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior a €10.000188. 
O regime especial de isenção tem natureza subjetiva, porque conferida em função das características 
específicas do sujeito passivo, mas acima de tudo é uma isenção simples ou incompleta, pois além 
de vedar a liquidação do imposto a jusante, não permite a dedução do IVA suportado nas aquisições 
de bens e serviços a montante
189
.  
Quanto ao conceito de volume de negócios, dispõe o artigo 42.º do Código do IVA que é 
constituído pelo valor, com exclusão do imposto, das transmissões de bens e prestações de serviços 
efetuadas pelo agricultor
190
. Os agricultores que iniciem a sua atividade devem declarar, na 
respetiva declaração de início de atividade, a previsão do volume de negócios relativo ao ano civil 




2. Incumprimento do Estado Português  
2.1. Ação por Incumprimento 
Por carta de 6 de junho de 2008, a Comissão notificou às autoridades portuguesas que considerava o 
regime facultativo aplicado em Portugal aos agricultores incompatível com o regime comum 
forfetário previsto na Diretiva do IVA. De acordo com a posição sufragada pela Comissão, o regime 
aplicado em Portugal não previa uma compensação pelo IVA pago a montante, limitando-se, na 
realidade, a estabelecer uma isenção para as atividades agrícolas, acompanhada da impossibilidade 
de deduzir o imposto suportado a montante
192
. Na sua resposta de 20 de agosto de 2008, o Estado 
Português contestou tal incumprimento, defendendo que a Diretiva do IVA permite expressamente 
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 Este requisito prende-se com o facto de se tratar de operações que pela sua natureza conferem o direito à dedução do 
imposto incorrido nos inputs pelo que não faria sentido estabelecer uma restrição artificial pelo simples facto de se 
tratar de transmissões de bens efetuadas pelo setor agrícola e silvícola. 
188
 Reza o artigo 53.º, n.º 2 que podem, ainda, beneficiar do regime de isenção os retalhistas com um volume de 
negócios superior a €10.000 mas inferior a €12.500, que, se fossem tributados, preencheriam as condições de inclusão 
no regime dos pequenos retalhistas (vide o artigo 60.º e ss do diploma). 
189
 O artigo 54.º, n.º 3 do Código do IVA é claro quando estatui que os sujeitos passivos que beneficiem da isenção do 
imposto nos termos do artigo anterior [artigo 53.º] estão excluídos do direito à dedução. 
190
 Para os efeitos de aplicação do regime especial de isenção, não são contabilizados no conceito de volume de 
negócios os subsídios ou subvenções auferidos pelos agricultores. 
191
 Cf. Autoridade Tributária e Aduaneira, Manual do IVA, cit. p. 316 e ss. 
192
 Dado o volume excessivo de IVA cobrado no sector agrícola, a Comissão também sustentou que Portugal estava a 
efetuar uma compensação negativa substancial para os recursos próprios da Comunidade, para corrigir esta situação. 
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aos Estados-membros estabelecerem percentagens forfetárias de compensação de nível zero, sem 
que tal possibilidade esteja subordinada aos valores de imposto suportados a montante pelos 
produtores agrícolas abrangidos pelo regime forfetário
193
.  
Imovida pela argumentação, a Comissão dirigiu à República Portuguesa, em 26 de junho de 2009, 
um parecer fundamentado, no qual reiterou que o regime aplicado em Portugal era incompatível 
com os artigos 296.º a 298.º da Diretiva IVA. A República Portuguesa voltou a recusar, por carta de 
31 de agosto de 2009, a adoção de medidas no sentido de se conformar com o parecer 
fundamentado, tendo por isso a Comissão prosseguido inexoravelmente à instauração de uma ação 
por incumprimento junto do TJUE no dia 11 de novembro de 2010. 
2.2. Razão do litígio  
O artigo 296.º da Diretiva do IVA dispõe que os Estados-membros podem aplicar aos produtores, 
em relação aos quais seja difícil de aplicar o regime normal de IVA ou um regime simplificado de 
tributação
194
, um regime forfetário destinado a compensar a carga do IVA pago na compra de bens 
e serviços pelos agricultores abrangidos.
195
  
Para o efeito, a Diretiva do IVA estatui no artigo 298.º que as percentagens forfetárias de 
compensação são determinadas com base nos dados macroeconómicos relativos aos agricultores 
sujeitos ao regime forfetário nos últimos três anos. Acresce o parágrafo seguinte do normativo que 
as percentagens podem ser arredondadas em meio ponto por excesso ou por defeito., sendo que os 
Estados-membros podem igualmente reduzir essas percentagens ao nível zero. 
2.3. Argumentos das Partes196 
O Estado Português defendeu que uma taxa zero é perfeitamente admissível e remeteu para a 
redação do artigo 298.°, segundo parágrafo, segundo período, da Diretiva nos termos do qual [o]s 
Estados‑Membros podem […] reduzir essas percentagens até ao nível zero.  Portugal argumentou 
ainda que o papel da Comissão no âmbito do regime forfetário agrícola consiste unicamente em 
verificar se o nível de compensação fixado por um Estado-membro não leva a uma compensação 
demasiado elevada. Donde decorre que a Comissão pode pedir a um Estado-membro para aplicar 
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 Portugal referia-se ao regime especial de isenção previsto no artigo 53.º do Código do IVA.   
194
 Trata-se do equivalente ao regime especial de isenção previsto no Código do IVA. 
195
 Quando um agricultor optar pelo regime forfetário, deixa de lhe ser aplicável o regime normal de IVA. Por um lado, 
fica isento da obrigação de liquidação de imposto, podendo ainda o Estado-membro desonerá-lo do cumprimento das 
restantes obrigações que normalmente lhe seriam exigidas (i.e. faturação, declarativas e contabilísticas). Por outro lado, 
uma vez que o regime simplificado de isenção não permite aos agricultores a dedução do IVA pago pelos fatores de 
produção, o legislador comunitário entendeu que seria benéfico pagar-lhes uma compensação forfetária. 
196
 Sintetizamos, por razões de economia de tempo os principais pontos sustentados pelas partes. 
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uma percentagem de compensação superior àquela que esse Estado-membro decidiu criar. 
Por seu turno, a Comissão sustentou que a taxa zero só é admissível quando a percentagem 
forfetária de compensação se aproxima do nível zero ou quando os inputs dos agricultores forem 
isentos de imposto, de modo que não há nada a compensar. Caso contrário, a interpretação proposta 
pelo Estado Português redundaria numa carta-branca sem qualquer sentido. A Comissão 
acrescentou ainda que se um Estado-Membro decidisse aplicar o referido regime no seu território, 
teria a obrigação, por força do artigo 297.º, primeiro parágrafo, primeiro período, da Diretiva do 
IVA, de estabelecer as percentagens forfetárias de compensação, na medida do necessário. O que 
pressupõe que a taxa inicial fixada nunca poderia ser 0%
197
. 
2.4. Decisão do TJUE198 
A título liminar, o TJUE alertou para o sétimo considerando da Diretiva do IVA, nos termos do qual 
o sistema comum do IVA deve conduzir a uma neutralidade concorrencial, de modo que no 
território de cada Estado-membro, os bens e os serviços do mesmo tipo estejam sujeitos à mesma 
carga fiscal, independentemente da extensão do circuito de produção e de distribuição.  
Neste contexto, embora os agricultores sujeitos ao regime forfetário liquidem IVA sobre os seus 
outputs, o regime forfetário agrícola não foi concebido como um regime de isenção porque tal 
regime não permitiria eliminar a carga do IVA suportado a montante e garantir a neutralidade do 
sistema comum do IVA
199
. Além de assegurar o objetivo de simplificação das regras a que estão 
sujeitos os agricultores, o regime forfetário de IVA tem como objetivo evitar que a carga do IVA 
suportada a montante seja repercutida no preço pelo fenómeno do IVA oculto, e assim a evitar a 
tributação em cascata ao longo de todo o circuito de produção e de distribuição.  
Por outro lado, se o pagamento de uma simples compensação de caráter puramente forfetário não 
garante, por definição, uma neutralidade perfeita do IVA, o TJUE alertou que a compensação 
forfetária permite, ainda assim, garantir a melhor neutralidade possível, quando comparada com 
uma compensação de taxa zero
200
. 
Consequentemente, no entender do TJUE, não se podia admitir que a isenção simples das atividades 
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 A Comissão afirmou ainda que o IVA a montante suportado pelos agricultores portugueses sujeitos ao regime 
forfetário, que estes não puderam deduzir em 2004 e 2005, ascendeu, respetivamente, a cerca de 5,3% e 7,9% das suas 
vendas. Estes dados foram comunicado pelas autoridades portuguesas à Comissão, na sequência de uma missão de 
controlo dos recursos próprios, relativamente a estes anos, efetuada em Portugal, em novembro de 2007. 
198
 Acórdão de 22 de setembro de 2010 proferido no âmbito do Processo C-524/10 (Caso Comissão Europeia contra a 
República Portuguesa). 
199
 Existem 17 países da UE que beneficiam de um regime forfetário para o setor agrícola ou regime equivalente. 
200
 O TJUE apoiou-se nas conclusões da advogada-geral (cf. os pontos 45 a 48 das conclusões). 
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agrícolas, por ser, de um ponto de vista funcional, equivalente à aplicação de uma compensação 
forfetária de nível zero, possa ser considerada como uma transposição apropriada das regras da 
Diretiva do IVA conforme alegava o Estado Português
201
. Do mesmo modo, a possibilidade de 
reduzir as percentagens forfetárias de compensação até ao nível zero só era conferida aos Estados-
membros quando as percentagens resultantes dos cálculos efetuados mesmo que superiores a 0,5%, 
fossem negligenciáveis e a própria carga global de IVA suportado a montante pelos agricultores 
sujeitos ao regime forfetário pudesse ser considerada negligenciável
202
. 
3. Introdução do Regime Forfetário de IVA   
O Estado Português decidiu acatar as conclusões do TJUE através da aprovação da Lei n.º 82-
B/2014 de 31 de dezembro
203
, diploma que introduziu o regime forfetário de IVA com efeitos a 
partir de 1 de janeiro de 2015.  
Este diploma aditou ao Código do IVA os artigos 59.º-A,B,C,D e E os quais definem os aspetos do 
novo regime fofertário em IVA, respetivamente: (i) o âmbito de aplicação; (ii) a compensação 
forfetária; (iii) a opção pelo regime; (iv) as obrigações de faturação, as obrigações declarativas e o 
período em que passa a ser devido o Imposto; e (v) o regime subsidiário
204
. 
Foram ainda aditados ao Código do IVA o Anexo F (Lista das atividades de produção agrícola) que 
inclui IV – Silvicultura e o Anexo G (Lista das prestações de serviços agrícolas) do qual se destaca 
i) A poda de árvores, corte de madeira e outras operações silvícolas. 
3.1. Âmbito Subjetivo de Aplicação    
Resulta do artigo 59.º-A do Código do IVA que podem optar pelo regime forfetário os produtores 
agrícolas que reúnam as condições de aplicação do regime especial de isenção previsto no artigo 
53.º do mesmo diploma
205
 que realizem as seguintes operações: 
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 Ao interpretar a disposição controvertida como conferindo aos Estados-membros a liberdade de fixar as 
percentagens forfetárias de nível zero, quaisquer que fossem as circunstâncias, poria em causa a segurança jurídica e a 
aplicação uniforme das regras do sistema comum do IVA na União Europeia. 
202
 No presente caso, TJUE recordou ainda que a taxa zero de IVA aplicável a bens e serviços destinados à produção 
agrícola foi revogada durante o ano de 1992, sendo certo que máquinas, equipamentos e combustíveis adquiridos em 
geral pelos agricultores para o exercício das suas atividades estão atualmente sujeitos, consoante os casos, a taxas de 
IVA de 6% ou de 13%. Por conseguinte, os agricultores portugueses sujeitos ao regime forfetário suportam 
necessariamente uma carga de IVA a montante que não é negligenciável e que portanto deve ser compensada. 
203
 Diploma que aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2015. 
204
 Este novo regime forfetário passa a integrar o Capítulo V do Código do IVA, numa nova secção - Secção IV - 
composta pelos artigos 59.º-A a 59.º-E e visa uma transposição para o ordenamento jurídico nacional do regime 
estipulado nos artigos 296 e ss. da Diretiva do IVA. 
205
 Nos termos do artigo 53.º do Código do IVA o produtor rural deve cumprir cumulativamente os seguintes requisitos, 
a saber: 
a) Não possuir, nem ser obrigado a possuir contabilidade organizada, para efeitos de IRS; 
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• transmissões de produtos agrícolas, provenientes diretamente das suas explorações, decorrentes do 
exercício das atividades enumeradas no anexo F ao Código do IVA; 
• prestações de serviços agrícolas acessórias à produção agrícola, com recurso a mão-de-obra e 
equipamentos próprios, definidas no anexo G ao Código do IVA
206
.  
3.2. Âmbito Objetivo de Aplicação    
De acordo com o artigo 59.º-B, n.º 1 do Código do IVA conferem o direito à compensação 
forfetária de IVA as seguintes operações:  
a) Transmissão de bens da própria produção do operador rural, decorrentes do exercício das 
atividades identificadas no anexo F quando efetuados: 
i. a outros sujeitos passivos que não beneficiem, eles próprios, do regime forfetário de IVA 
em território nacional (e.g. sociedades comerciais, cooperativas, outros produtores rurais; 
comerciantes e prestadores de serviços em geral); 
ii. a outros sujeitos passivos que não beneficiem de regime equivalente no Estado membro 
onde os bens são transportados ou expedidos; 
iii. a adquirente que seja uma pessoa coletiva não sujeito passivo, mas que realize no Estado-
membro de destino ou chegada dos bens aquisições intracomunitárias sujeitas a IVA. 
b) Prestações de serviços contemplados no anexo G efetuados a outros sujeitos passivos que não 
beneficiem, eles próprios do regime forfetário de IVA em território nacional, ou de regime 
equivalente no Estado-membro onde a operação se localizem as operações. 
Por conseguinte, não conferem o direito à compensação forfetária de IVA:  
a) as transmissões de bens e as prestações de serviços que não se subsumam nas categorias de 
operações constantes do anexo F e do anexo G respetivamente
207
; 
b) as transmissões de bens (anexo F) e as prestações de serviços (anexo G) efetuadas:  
i. a consumidores finais (particulares); 
                                                                                                                                                                                                
b) Não praticar operações de importação, exportação ou atividades conexas; 
c) Não efetuar transmissões de bens ou prestações de serviços previstas no anexo E do Código do IVA (Lista dos bens e 
serviços do setor de desperdícios, resíduos e sucatas recicláveis); 
d) Não ter atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior a € 10 000; 
e) Não beneficiar do regime de tributação dos combustíveis líquidos conforme previsto no artigo 69.º do Código do 
IVA para os revendedores. 
206
 Os anexos F e G, aditados ao Código do IVA, incluem as listas de atividades de produção agrícola e das prestações 
agrícolas, correspondendo no essencial ao conteúdo dos anteriores anexos A e B que estabeleciam o âmbito objetivo da 
aplicação da isenção prevista na então alínea 33 do artigo 9.º do Código do IVA. 
207
 Trata-se no fundo de um requisito prévio essencial para desencadear a aplicação do regime forfetário.  
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A ratio legis é assenta na salvaguarda do princípio da neutralidade do IVA. Se o regime forfetário 
visa impedir efeitos de cascata no circuito operativo, tal pressupõe que o adquirente da transmissão 
de bens ou prestação de serviços possa dar seguimento ao circuito operativo, liquidando imposto 
nas fases seguintes. Para tal, o produtor rural forfetário terá que transmitir o bem ou prestar o 
serviço para um sujeito passivo que exerça uma atividade tributada em IVA. Uma vez que um 
particular não é sujeito passivo de IVA nunca seria possível a este dar continuidade ao circuito 
operativo. O que significa também que não haveria receita por arrecadar pela operação. Do mesmo 
modo, quando o adquirente beneficia ele próprio do regime forfetário ou regime equivalente, por 
força do seu enquadramento, além de não poder liquidar IVA na transmissão ou prestação de 
serviço que viesse a realizar (o que frustraria a liquidação de IVA no circuito operativo) teria direito 
a uma percentagem de dedução pelo mecanismo da compensação forfetária o que levaria a duplas 
compensações pela mesma operação material. 
3.3. Sobre o Volume de Negócios    
De acordo com o artigo 42.º do Código do IVA o volume de negócios é constituído pelo valor, com 
exclusão do imposto, das transmissões de bens e prestações de serviços efetuadas pelo agricultor.  
Se constitui requisito de admissão ao regime forfetário de IVA o facto de o operador rural não ter 
atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior a € 10 000, por maioria de razão, a 
realização de atividades económicas de cariz não agrícola não impede o enquadramento do 
operador rural no regime forfetário, desde que, no conjunto, o sujeito passivo não tenha atingido, no 
ano civil anterior, um volume de negócios superior a € 10.000209+210.  
Quando o operador realiza simultaneamente outras atividades sujeitas a IVA dispõe o artigo 81.º do 
Código do IVA que o limiar de € 10.000 euros de volume de negócios previsto no artigo 53.º 
                                                          
208
 No Ofício-Circulado n.º 30169 de 5 de fevereiro de 2015 a AT enuncia como exemplos: (i) a venda de peras, 
provenientes de produção própria, a um produtor agrícola enquadrado no regime normal de IVA; (ii) a venda de peras, 
provenientes da própria produção, a um sujeito passivo de IVA que não seja produtor agrícola (e.g. empresa de 
distribuição); (iii) prestação de serviços de poda de árvores, efetuada a sujeito passivo de IVA enquadrado no regime 
especial de isenção. 
209
 No mesmo sentido, veja-se o Ofício-Circulado n.º 30169 de 05 de fevereiro de 2015.  
210
 No caso de sujeitos passivos que estejam a iniciar a sua atividade, o volume de negócios a considerar é estabelecido 
de acordo com a previsão efetuada relativa ao ano civil corrente. Quando o período em referência for inferior ao ano 
civil, deve converter-se o volume de negócios relativo a esse período num volume de negócios anual correspondente. 
Essa previsão anualizada corresponderá ao valor indicado na declaração de início de atividade. 
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apenas se aplica em relação à atividade não isenta
211
. 
3.4. Obrigações  
Uma vez que o regime forfetário do IVA é decalcado a partir do regime especial de isenção dispõe 
o artigo 59.º-D, n.º 1 do Código do IVA que os produtores rurais estão dispensados de uma grande 
parte das obrigações previstas para os sujeitos passivos enquadrados no regime normal. 
Contudo, os produtores rurais sujeitos ao regime forfetário de IVA continuam obrigados à emissão 
de faturas para titular as suas operações de venda e/ou prestações de serviços, devendo constar a 
menção “IVA – Regime Forfetário” nos termos do artigo 59.º-D, n.º 2 do Código do IVA212.  
3.5. Compensação Forfetária  
Decorre do artigo 59.º-B, n.º 2 do Código do IVA que o montante da compensação é calculado 
mediante a aplicação de uma taxa de 6 % sobre o total das vendas e das prestações de serviços 
contemplados pelo regime que tenham sido efetuadas em cada semestre.  
Em declarações à Agência Lusa, a Ministra da Agricultura, Dra. Assunção Cristas, esclareceu que a 
percentagem de compensação foi calculada tendo em consideração o que é normal gastar-se em 
meios de produção e quanto isso representa em termos de IVA no contexto das vendas e prestações 
de serviços praticados pelo setor
213
. 
Para este efeito, importa notar que a compensação forfetária é calculada sobre o preço da venda ou 
da prestação de serviço, determinado de acordo com as regras do cálculo do valor tributável para as 
operações em geral previstas no artigo 16.º do Código do IVA
214
. 
                                                          
211
 Sobre o tema, cf. ainda o Ofício-Circulado n.º 30138 de 27 de dezembro de 2012. 
212
 De modo a facilitar a vida dos operadores rurais, permite-se a título transitório que esta menção nas faturas possa ser 
feita manualmente ao longo do ano de 2015. Já as restantes faturas emitidas por operadores rurais que titulem operações 
efetuadas fora do escopo da atividade sujeita ao regime forfetária devem conter a respetiva menção nos termos legais 
(e.g. se emitida ao abrigo do regime especial de isenção deve conter a referência “IVA – regime de isenção”). 
213
 Cf. TVI24, Regime forfetário do IVA na Agricultura terá «impacto pequeno», publicado no dia 16.10.2014 
(consultado no dia 4 de junho de 2015), e disponível em http://www.tvi24.iol.pt/politica/oe2015/regime-forfetario-do-
iva-na-agricultura-tera-impacto-pequeno.  
214
 Neste contexto, de acordo com o artigo 16.º, n.º 5 integram o valor tributável das operações de venda e de 
prestação de serviços: a) os impostos, direitos, taxas e outras imposições, com exceção do próprio IVA; b) as despesas 
acessórias debitadas, como sejam as respeitantes a comissões, embalagem, transporte, seguros e publicidade efetuadas 
por conta do cliente; e c) as subvenções diretamente conexas com o preço de cada operação, considerando como tais as 
que são estabelecidas em função do número de unidades transmitidas ou do volume dos serviços prestados e sejam 
fixadas anteriormente à realização das operações.  
Ao invés, por força do artigo 16.º, n.º 6 são excluídos do valor tributável: a) os juros pelo pagamento diferido da 
contraprestação e as quantias recebidas a título de indemnização declarada judicialmente, por incumprimento total ou 
parcial de obrigações; b) os descontos, abatimentos e bónus concedidos; c) as quantias pagas em nome e por conta do 
adquirente dos bens ou do destinatário dos serviços, registadas pelo sujeito passivo em contas de terceiros apropriadas; 
d) As quantias respeitantes a embalagens, desde que as mesmas não tenham sido transacionadas e da fatura constem os 






Um pequeno agricultor que optou pelo regime forfetário, efetuou durante o primeiro semestre do 
ano de 2015 as seguintes operações: 
Tabela n.º 1 – Exemplo ilustrativo do cálculo de compensação forfetária 
Natureza Montante Elegibilidade 
Venda de laranjas a cooperativas € 3.500 Sim 
Prestações de serviços de sementeira e colheita a 
sociedades agrícolas 
€ 1.200 Sim 
Prestações de serviços de sementeira e colheita a um 
produtor agrícola enquadrado no regime de isenção 
€ 1.000 Sim 
Venda de maçãs a produtor sujeito ao regime 
forfetário 
€ 600 Não 
Venda de melões a particulares € 570 Não 
 
Enquanto as três primeiras operações reúnem os requisitos para a aplicação do regime forfetário de 
IVA conferindo o direito à respetiva compensação, outro tanto não se poderá dizer das restantes 
duas operações. Por conseguinte, o produtor rural tem o direito de pedir uma compensação 
forfetária sobre € 5.700 (€ 3.500 + € 1.200 + € 1.000). Ao aplicar a taxa de 6% sobre o montante 
elegível, o produtor rural terá uma compensação de IVA no montante de € 342. 
3.6. Formalismos para o Pedido da Compensação   
A compensação forfetária é solicitada á AT através da submissão de um pedido formal, utilizando o 
modelo aprovado para o efeito na Portaria n.º 19/2015 de 4 de fevereiro
216
. O produtor rural deverá 
indicar no formulário quer o valor das transmissões de bens e das prestações de serviços que 
conferem o direito a receber a compensação que tenham sido realizadas no semestre anterior, quer 
uma relação dos números de identificação fiscal dos adquirentes ou destinatários nas referidas 
operações de modo que a AT possa fazer a respetiva validação
217
.  
Cumpre assinalar que apenas conferem o direito à compensação forfetária as operações efetuadas 
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 Adaptado de Silva, Cristina Pena, e Franco Paula, Manual de Boas Práticas Fiscais para Pequenos Agricultores, 
Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, 2015, p. 30.  
216
 Cf. o artigo 1.º da Portaria. 
217
 Vide. o artigo 4.º da Portaria. 
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pelos produtores agrícolas aos sujeitos passivos a que se refere o artigo 59.º -B do Código do IVA, 




O operador rural deve submeter à AT o pedido de compensação relativamente às operações que 
conferem o direito à compensação do primeiro e segundo semestre, até 20 de julho e 20 de janeiro 
de cada ano, respetivamente
219
. Após a análise do pedido, a AT procederá à restituição do montante, 
no prazo de 45 dias contados a partir da data de submissão do pedido. Em caso de deferimento, a 
AT creditará o montante da compensação forfetária na conta bancária do sujeito passivo, dentro do 
prazo referido, comunicando-lhe o facto
220
. 
4. Principais Impactos do Novo Regime  
De acordo com as estimativas do Governo, serão abrangidos por este regime cerca de 130 mil 
agricultores portugueses
221
. Em diversas aparições públicas, o Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Paulo Núncio, saudou a introdução do novo regime forfetário de IVA, argumentando que a 
possibilidade de uma taxa de compensação de 6% consubstanciará uma medida importante para a 
redução dos custos de produção dos operadores rurais, pois mitigará o ónus que o IVA assume nas 
suas vendas e prestações de serviços.  
4.1. Perspetiva Dogmática  
A introdução do regime forfetário de IVA é uma boa aquisição para o nosso sistema fiscal em geral, 
e para o IVA em particular. Não apenas porque Portugal finalmente cumpriu o dever de 
transposição da Diretiva do IVA mas sobretudo porque se trata de um instituto que do ponto de 
vista dogmático melhor atende às especificidades do setor dos pequenos operadores rurais, quando 
comparado com o regime especial de isenção. Além de atenuar os efeitos cumulativos que este 
último regime acarreta pela via da repercussão de IVA oculto na cadeia operativa, o regime 
forfetário permite algum alívio fiscal aos operadores rurais pelo mecanismo de compensação
222
.  
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 Cf. o artigo 2.º, n.º 2 da Portaria.  
219
 Vide o artigo 5.º da Portaria. O pedido de compensação é efetuado por transmissão eletrónica de dados no Portal das 
Finanças, em www.portaldasfinancas.gov.pt, ou presencialmente junto de um Serviço de Finanças. Cf., neste sentido, o 
artigo 3.º da Portaria. 
220
 Cf. o artigo 6.º da Portaria. 
221
 Cf., o Comunicado no Portal do Governo, Novo Regime do IVA Beneficia cerca de 130 Mil Pequenos Agricultores, 
publicado no dia 09.02.2015 (consultado no dia 4 de junho de 2015) e disponível em http://www.portugal.gov.pt/pt/os-
ministerios/ministerio-das-financas/mantenha-se-atualizado/20150209-seaf-iva-agricultura.aspx. 
222
 No fundo, este regime forfetário veio a suprir algumas limitações que resultaram da revogação da isenção de IVA 
nas prestações de serviços e transmissões de bens agrícolas prevista no então artigo 9.º, n.º 33. Se até ao dia 31 de 
março de 2013 essas operações praticadas por pequenos operadores agrícolas estavam isentas de IVA ao abrigo do 
normativo em apreço, com a revogação deste com efeitos a partir de 1 de abril de 2013, os pequenos operadores 
54 
 
Todavia, entendemos que o legislador não se pode desligar dos efeitos dele se pode esperar, quer no 
plano fiscal, quer no plano financeiro.  
4.2. Perspetiva Fiscal  
Primo, uma vez que o regime forfetário de IVA apenas grosso modo se aplica aos operadores rurais 
que realizem operações a adquirentes que não sejam consumidores finais ou a outros produtores 
enquadrados no mesmo regime forfetário em Portugal. o universo de operadores rurais abrangidos 
poderá ficar muito aquém do esperado pelo executivo português. Conforme assinala João Antunes, 
a atividade económica da pequena lavoura vive muito da presença em mercados e feiras, cada vez 
mais generalizados nas nossas cidades, vilas e aldeias em que a grande maioria dos clientes é 
particular. Por conseguinte, não nos parece expectável uma grande adesão ao regime
223
.  
Secundo, não é possível com tanta antecedência prever de que forma os operadores se ajustarão a 
este novo regime porque o seu comportamento depende de vários fatores: 
a) Proporção do IVA suportado em relação ao preço de venda – pois quanto maior a componente 
de IVA suportado na formação do preço menor será o efeito paliativo da compensação.  
b) Possibilidades reais e efetivas de o operador rural repercutir o IVA suportado de forma oculta 
no preço de venda – uma vez que o operador não tem um direito à dedução do imposto 
incorrido, procurará desonerar-se do custo remanescente do IVA suportado repercutindo-o no 
preço de venda pelo mecanismo do IVA oculto (vide infra diagrama n.º 1).  
c) Fenómenos de aproveitamento – alguns operadores tentarão repercutir a totalidade do imposto 
incorrido para o adquirente pela via do IVA oculto, e depois solicitarão à AT a respetiva 
compensação forfetária de 6%
224
 (vide diagrama 2 infra).  
d) Desfasamento Temporal entre as Operações e o Pedido – pois o pedido é submetido numa data 
em que a maioria das operações que conferem o direito à compensação já foram realizadas o 
                                                                                                                                                                                                
agrícolas passaram a estar abrangidos pelo regime especial de isenção, o qual não conferia nenhum direito de dedução 
do IVA suportado nos custos a montante. 
223
 Antunes, João, O regime forfetário em IVA, Jornal de Negócios Online, publicado no dia 2 de fevereiro de 2015 (e 
consultado no dia 15 de junho de 2015) disponível em 
http://www.jornaldenegocios.pt/opiniao/colunistas/detalhe/o_regime_forfetario_em_iva.html.  
224
 É certo que esta externalidade ficará sempre limitada ao limiar do volume de negócios de € 10.000 pelo que em 
último termo o operador rural nunca ultrapassará um benefício compensatório de € 600. Porém, não deixa de constituir 
uma subversão do regime forfetário já que o objetivo da compensação forfetária é evitar ao máximo o efeito de cascata 
que o IVA tem neste tipo de operações. 
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que pode influenciar a decisão do operador rural relativamente ao quantum do imposto incorrido 
a repercutir no preço final
225
. 














4.3. Perspetiva Financeira 
Do prisma das finanças públicas, levantam-se dúvidas se o Estado irá arrecadar mais receita a 
introdução do regime de IVA forfetário. Por um lado, o regime pressupõe um reembolso de 6% aos 
pequenos operadores rurais que sairá inevitavelmente dos cofres do Estado sem qualquer 
contrapartida. A fazer fé nas estimativas da Secretaria de Estado dos Assuntos Fiscais, que aguarda 
a inscrição de cerca de 130 mil operadores rurais no regime forfetário, poderá haver no limite uma 
saída anual dos cofres do tesouro público de cerca de 78 milhões de euros em compensações 
forfetárias (130 000 X € 600226). Por outro lado, admitindo que a compensação irá atenuar o 
impacto do IVA nos custos suportados pelos operadores rurais e que estes em função deste alívio 
irão repercutir menos imposto nos seus preços pela via do IVA oculto, assistiremos a uma mitigação 
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 Quanto mais longe o operador rural estiver do fim do semestre, maior será o tempo a aguardar até à data da respetiva 
compensação e maior o impacto financeiro que o imposto assumirá na sua esfera. 
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Fatores de Produção Margem  
Repercussão do valor de IVA incorrido não passível  
de recuperação pelo mecanismo da compensação 
Preço de venda do bem ou do serviço prestado 
 
Fatores de Produção Margem 
Repercussão da totalidade do valor de IVA incorrido  
incluindo o imposto passível de recuperação pelo  
mecanismo da compensação 
IVA Liquidado 
Preço de venda do bem ou do serviço prestado 
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do fenómeno do IVA em cascata o que provocará uma diminuição dos preços praticados junto dos 
consumidores finais. Em último termo, o valor tributável da operação será mais pequeno, assim 




VI. PRINCIPAIS CONCLUSÕES 
1. Sobre o Arrendamento Rural 
Em termos gerais, o legislador nacional fez uma transposição correta e adequada do normativo 
comunitário prevendo a isenção para a locação de bens imóveis no artigo 9.º, n.º 29 do Código do 
IVA. Contudo, ao invés do arrendamento urbano, os agentes económicos não podem renunciar à 
isenção na locação de bens imóveis rurais.  
Ainda que existam algumas razões ponderosas que devem ter pesado na mens legislatoris, 
entendemos que uma opção de renúncia legalmente condicionada não prejudica a aplicação do 
regime regra de isenção. Em vez de admitir uma renúncia à isenção tout court no arrendamento 
rural, ela poderia ser optativa apenas para os sujeitos passivos não enquadrados em regimes 
especiais por causa do volume de negócios. Tornaria o regime mais funcional e atenderia de forma 
adequada e coerente às especificidades económicas e jurídicas do setor rural, sem afrontar os 
princípios da neutralidade, da igualdade e da não distorção de concorrência.    
Relativamente ao conceito de locação rural, a AT tem defendido que o arrendamento rural apenas 
abrange a locação do solo, acrescentando ainda que apenas será aplicável a isenção de IVA 
contemplada para a locação de terrenos agrícolas se o arrendamento:  
i. Não for antecedido de prévia preparação do terreno mediante operações de drenagem, lavra, 
socalcagem ou outras que sejam abrangidas pelo conceito de benfeitorias úteis; e  
ii. No terreno não se achar implantada qualquer obra (poços, furos, diques de rega, etc.) 
construída com carácter de benfeitoria ou adquirida por acessão industrial imobiliária nos 
termos dos artigos 1339º e seguintes do Código Civil. 
É uma posição que oferece o flanco a críticas. Por um lado, em nenhuma passagem do atual regime 
do arrendamento rural está disposto que este abrange apenas o solo agrícola ou florestal. Bem pelo 
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 O próprio Governo parece estar consciente das consequências financeiras do regime forfetário. Em declarações 
prestadas publicamente, a Ministra da Agricultura, Maria de Assunção Oliveira Cristas considerou que embora seja uma 
medida muito relevante no âmbito do setor agrícola, terá um impacto pequeno nas receitas para o Estado, uma vez que 
se trata de pequenos agricultoresCf. TVI24, Regime forfetário do IVA na Agricultura terá «impacto pequeno», 




contrário, o regime admite um contrato de arrendamento rural pode englobar a entrega de um vasto 
conjunto de elementos materiais (e.g. máquinas e equipamentos) e organizativos (e.g. 
infraestruturas) com capacidade produtiva. Por outro lado, tal leitura parece querer transpor o 
conceito de paredes nuas para o arrendamento rural o que não faz sentido se atendermos à natureza, 
finalidade e ao contexto em que o arrendamento rural se insere. Mais, há muitos contratos de 
arrendamento para habitação que contemplam a disponibilização do recheio. O artigo 1056.º do 
Código Civil prevê esta hipótese quando dispõe que a locação de imóveis mobilados e seus 
acessórios presume-se unitária, originando uma única renda. A interpretação da AT além de não 
atender à especificidade do caso, esvazia o conteúdo útil do conceito de locação, e acaba por 
aumentar exponencialmente o âmbito de aplicação do instituto da locação de estabelecimento, ao 
arrepio do princípio da legalidade tributária porque sujeita a IVA realidades dele isentas.  
Caberá pois ao intérprete perscrutar se o contrato visa apenas um arrendamento rural, ou se os 
elementos objeto de contrato permitem o desenvolvimento de uma atividade económica com uma 
pretensão de durabilidade temporal atentas a natureza do contrato, as finalidades pretendidas, e o 
contexto da sua eclosão
228
. 
2. Sobre o Regime Forfetário de IVA 
No seguimento do acórdão de 22 de setembro de 2010 proferido no Processo C-524/10
229
 foi 
aprovada a Lei 82-B/2014 de 31 de dezembro
230
 que introduziu um regime forfetário de IVA com 
efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015 no ordenamento jurídico português.  
O legislador permite uma compensação de 6 % sobre o total das vendas e das prestações de serviços 
contemplados pelo regime forfetário que tenham realizado: (i) transmissões de produtos agrícolas, 
provenientes diretamente das suas explorações, decorrentes do exercício das atividades enumeradas 
no anexo F ao Código do IVA; e/ou (ii) prestações de serviços agrícolas acessórias à produção 
agrícola, com recurso a mão-de-obra e equipamentos próprios, definidas no anexo G ao Código do 
IVA. Os produtores rurais além de reunirem as condições do regime especial de isenção previsto no 
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 Subscrevemos o critério proposto por Ferrer Correia segundo o qual não haverá arrendamento se o titular do local 
se limitar a pôr à disposição do locatário o gozo e fruição da instalação, por esta não ter mais do que «a marca do seu 
destino», ou seja uma configuração física apta ao exercício da atividade mercantil visada; já haverá locação de 
estabelecimento se o prédio já se encontrar «provido dos meios materiais indispensáveis à sua utilização como 
empresa», designadamente móveis, máquinas, utensílios que tornem viável, mediante a simples colocação de 
mercadorias, o arranque da exploração comercial. Não será pois indispensável que o estabelecimento já antes 
estivesse em exploração. 
229
 Caso Comissão Europeia contra a República Portuguesa. 
230
 Diploma que aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2015. 
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artigo 53.º do mesmo diploma
231
 devem cumprir com as regras previstas nos artigos 59-A e ss. do 
Código do IVA.  
A introdução do regime forfetário de IVA é uma boa aquisição para o nosso sistema fiscal em geral, 
e para o IVA em particular. Não apenas porque Portugal finalmente cumpriu o dever de 
transposição da Diretiva do IVA mas sobretudo porque se trata de um instituto que do ponto de 
vista dogmático melhor atende às especificidades do setor dos pequenos operadores rurais, quando 
comparado com o regime especial de isenção. Além de atenuar os efeitos cumulativos que este 
último regime acarreta pela via da repercussão de IVA oculto na cadeia operativa, o regime 
forfetário permite algum alívio fiscal aos operadores rurais pelo mecanismo de compensação 
Todavia, a análise do impacto deste novo regime forfetário não se pode desligar dos efeitos que dele 
se pode esperar.  
Em primeiro lugar, vale a pena assinalar que a atividade económica da pequena lavoura vive muito 
da presença em mercados e feiras, cada vez mais generalizados nas nossas cidades, vilas e aldeias 
em que a grande maioria dos clientes é particular. Uma vez que o regime forfetário de IVA se aplica 
aos operadores rurais que realizem operações a adquirentes que não sejam consumidores finais ou a 
outros produtores enquadrados no mesmo regime ou equivalente, o universo de operadores rurais 
poderá ficar muito aquém do esperado.  
Em segundo lugar, não é possível prever de que forma os operadores se ajustarão a este novo 
regime porque o seu comportamento depende de vários fatores. Primo, a proporção do IVA 
suportado em relação ao preço de venda pois quanto maior a componente de IVA suportado na 
formação do preço menor será o efeito paliativo da compensação forfetária. Secundo, uma vez que 
o operador não tem um direito à dedução do imposto incorrido, procurará desonerar-se do custo 
remanescente do IVA suportado, repercutindo-o no preço de venda pelo mecanismo do IVA oculto. 
Tertio, existirão sempre fenómenos de subversão por operadores oportunistas que procurarão 
repercutir a totalidade do imposto incorrido para o adquirente pela via do IVA oculto, e que depois 
virão solicitar a respetiva compensação forfetária de 6%. Quarto, o aspeto temporal não deve ser 
menosprezado pois o pedido é submetido numa data em que a maioria das operações que conferem 
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 De acordo com este preceito o regime especial de isenção aplica-se apenas aos operadores rurais que reúnam os 
seguintes requisitos: 
a) Não tenham nem sejam obrigados a ter contabilidade organizada para efeitos do IRS; 
b) Não pratiquem importações, exportações ou atividades conexas com alguma destas operações; 
c) Não exerçam atividades que consistam em transmissões de bens ou prestações de serviços do setor de desperdícios, 
resíduos e sucatas recicláveis, mencionados no anexo E do Código do IVA; e  
d)Não tenham atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior a €10.000. 
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o direito à compensação já foram realizadas o que pode influenciar a decisão do operador rural 
relativamente ao quantum do imposto incorrido a repercutir no preço final.   
Do prisma das finanças públicas, o Estado dificilmente arrecadará mais receita com a introdução do 
regime de IVA forfetário. Por um lado, porque o regime pressupõe desde logo um reembolso de 6% 
aos pequenos operadores rurais que beneficiem do direito de compensação, montante que sairá 
inevitavelmente dos cofres do Estado sem qualquer contrapartida. Por outro lado, admitindo que a 
compensação irá atenuar o impacto do IVA nos custos suportados pelos operadores rurais e que 
estes em função deste alívio irão repercutir menos imposto nos seus preços, assistiremos a uma 
mitigação do fenómeno do IVA em cascata o que provocará uma diminuição dos preços praticados 
junto dos consumidores finais. Em último termo, o valor tributável da operação será mais pequeno, 
assim como o IVA resultante da operação.  
Não obstante e em suma, se esta consequência é de facto consentânea com a lógica que preside ao 
regime forfetário, permitindo o trifecta pretendido pelo legislador comunitário – uma maior 
aproximação ao princípio da neutralidade do IVA nas operações forfetárias, a simplificação do 
regime de IVA para os pequenos produtores rurais, e a compensação a estes pelo encargo que o 
IVA assume nos seus custos – cumpre reconhecer que entre as arquiteturas jurídico-fiscais 
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